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INTRODUÇÃO 
1. A Empresa Comum ARTEMIS, sedeada em Bruxelas, foi 
criada em Dezembro de 2007 ( 1 ) por um período de 10 anos. 

2. Os membros fundadores da Empresa Comum ARTEMIS 
são a União Europeia representada pela Comissão, a Bélgica, a 
Dinamarca, a Alemanha, a Estónia, a Irlanda, a Grécia, a Espa­
nha, a França, a Itália, a Hungria, os Países Baixos, a Áustria, 
Portugal, a Roménia, a Eslovénia, a Finlândia, a Suécia, o Reino 
Unido e a ARTEMISIA, uma associação que representa empresas 
e outras organizações de I & D activas na Europa no domínio 
dos sistemas informáticos incorporados. No final de 2009, eram 
também membros da Empresa Comum o Chipre, a República 
Checa, a Letónia e a Noruega. 

3. O objectivo principal da Empresa Comum é definir e 
executar uma «agenda de investigação» para o desenvolvimento 
das tecnologias essenciais no domínio dos sistemas informáticos 
incorporados nas diferentes áreas de aplicação, com vista a 
reforçar a competitividade e a sustentabilidade da Europa e a 
possibilitar o surgimento de novos mercados e aplicações sociais 
(ver quadro). 

4. A contribuição máxima da UE para a Empresa Comum 
ARTEMIS, que cobre os custos de funcionamento e as activida­
des de investigação, é de 420 milhões de euros provenientes do 
orçamento do Sétimo Programa-Quadro de Investigação. A as­
sociação ARTEMISIA dá uma contribuição máxima de 30 mi­
lhões de euros para os custos de funcionamento. Os Estados 
membros da Empresa Comum ARTEMIS fornecem contribui­
ções em espécie para os custos de funcionamento (facilitando 
a execução dos projectos), bem como contribuições financeiras 
representando, pelo menos, 1,8 vezes a contribuição da UE. As 
organizações do domínio da investigação participantes nos pro­
jectos contribuem igualmente em espécie. 

5. A Empresa Comum iniciou o seu funcionamento autó­
nomo em 26 de Outubro de 2009. 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE 
6. Em conformidade com o disposto no n. o 1 do 
artigo 287. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal auditou as contas anuais ( 2 ) da Empresa 
Comum ARTEMIS, que são constituídas pelas «demonstra­
ções financeiras» ( 3 ) e pelos «mapas sobre a execução do 
orçamento» ( 4 ) relativos ao exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como a legalidade e a regularidade 
das operações subjacentes a essas contas. 

7. A presente declaração é dirigida ao Parlamento Euro­
peu e ao Conselho, em conformidade com o n. o 2 do 

artigo 185. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 
do Conselho ( 5 ). 

Responsabilidade do Director 
8. Na sua qualidade de gestor orçamental, o Director exe­
cuta as receitas e despesas do orçamento nos termos da 
regulamentação financeira da Empresa Comum ( 6 ), sob a 
sua própria responsabilidade e nos limites das dotações atri­
buídas ( 7 ). Compete ao Director instituir ( 8 ) a estrutura orga­
nizativa e os sistemas e procedimentos de gestão e de con­
trolo internos, relevantes para a elaboração de contas defini­
tivas ( 9 ) isentas de distorções materiais devidas a fraudes ou 
erros, e garantir que as operações subjacentes são legais e 
regulares. 

Responsabilidade do Tribunal 
9. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, for­
necer uma declaração sobre a fiabilidade das contas anuais da 
Empresa Comum, bem como sobre a legalidade e a regula­
ridade das operações subjacentes. 

10. O Tribunal efectuou a sua auditoria em conformidade 
com as normas internacionais de auditoria e os códigos 
deontológicos da IFAC e da ISSAI ( 10 ). Estas normas exigem 
que o Tribunal cumpra os requisitos éticos e planeie e exe­
cute a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de 
que as contas estão isentas de distorções materiais e de que 
as operações subjacentes são legais e regulares. 

11. A auditoria do Tribunal implica a execução de proce­
dimentos visando obter provas de auditoria relativas aos 
montantes e às informações das contas, bem como à legali­
dade e à regularidade das operações subjacentes. A escolha 
dos procedimentos depende do juízo do Tribunal em matéria 
de auditoria, incluindo a avaliação do risco de as contas 
conterem distorções materiais ou de as operações, devido a 
fraudes ou erros, serem ilegais ou irregulares. Ao efectuar 
essas avaliações do risco, examina-se o controlo interno apli­
cável à elaboração e à apresentação das contas por parte da 
entidade, a fim de conceber procedimentos de auditoria ade­
quados às circunstâncias. A auditoria do Tribunal implica 
igualmente apreciar se as políticas contabilísticas adoptadas 
são adequadas e se as estimativas contabilísticas efectuadas 
pelos gestores são razoáveis, bem como avaliar a prestação 
de contas no seu conjunto. 

12. O Tribunal considera que as provas de auditoria ob­
tidas são suficientes e adequadas como base para as opiniões 
a seguir apresentadas.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 74/2008 do Conselho, de 20 de Dezembro de 
2007 relativo à constituição da Empresa Comum ARTEMIS para 
realizar a iniciativa tecnológica conjunta no domínio dos sistemas 
informáticos incorporados (JO L 30 de 4.2.2008, p. 52). 

( 2 ) Estas contas são acompanhadas de um relatório sobre a gestão 
orçamental e financeira durante o exercício, o qual indica, entre 
outros elementos, a taxa de execução das dotações, fornecendo in­
formações sucintas sobre as transferências de dotações entre as vá­
rias rubricas orçamentais. 

( 3 ) As demonstrações financeiras são constituídas por: balanço e conta 
dos resultados económicos, mapa dos fluxos de tesouraria, mapa da 
variação dos capitais próprios e anexo às demonstrações financeiras, 
que inclui a descrição das principais políticas contabilísticas e outras 
notas explicativas. 

( 4 ) Os mapas sobre a execução do orçamento incluem a conta de 
resultados da execução orçamental e o seu anexo. 

( 5 ) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
( 6 ) Regulamento financeiro da Empresa Comum ARTEMIS, adoptado 

por decisão do seu Conselho de Administração em 18 de Dezem­
bro de 2008. 

( 7 ) Artigo 33. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002 da Co­
missão, de 19 de Novembro de 2002 (JO L 357 de 31.12.2002, 
p. 72). 

( 8 ) Artigo 38. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2342/2002. 
( 9 ) As regras relativas à prestação de contas e à contabilidade dos 

organismos comunitários são estabelecidas no Capítulo 1 do Título 
VII do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002, alterado pelo 
Regulamento (CE, Euratom) n. o 652/2008, de 9 de Julho de 2008 
(JO L 181 de 10.7.2008, p. 23), sendo assim integradas no regu­
lamento financeiro da Empresa Comum ARTEMIS. 

( 10 ) Federação Internacional de Contabilistas (IFAC – International Fede­
ration of Accountants) e Normas Internacionais das Instituições Su­
periores de Controlo (ISSAI – International Standards of Supreme 
Audit Institutions).



Opinião sobre a fiabilidade das contas 
13. Na opinião do Tribunal, as contas anuais da Empresa 
Comum ARTEMIS reflectem fielmente, em todos os aspectos 
materialmente relevantes, a sua situação financeira em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como os resultados das suas ope­
rações e fluxos de tesouraria relativos ao exercício encerrado 
nessa data, em conformidade com as disposições do seu 
regulamento financeiro. 

Opinião sobre a legalidade e a regularidade das operações 
subjacentes às contas 
14. Na opinião do Tribunal, as operações subjacentes às 
contas anuais da Empresa Comum ARTEMIS relativas ao 
exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2009 são, em 
todos os aspectos materialmente relevantes, legais e regula­
res. 

15. As observações que se seguem não colocam em questão 
as opiniões do Tribunal. 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINAN­
CEIRA 
Execução do orçamento 
16. O orçamento definitivo era constituído por dotações de 
autorização no valor de 46 milhões de euros e dotações de 
pagamento no valor de 8 milhões de euros. As taxas de execu­
ção das dotações de autorização e de pagamento foram, respec­
tivamente, de 81 % e de 20 %. A taxa de utilização relativa­
mente reduzida das dotações de pagamento reflecte a fase de 
arranque do programa de investigação ARTEMIS. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 
17. O Tribunal constata que as actividades das Empresas 
Comuns da UE são financiadas através das contribuições dos 
seus membros e que estas não dispõem de capital propriamente 
dito. O Tribunal recomenda que esta característica específica das 
Empresas Comuns seja claramente mencionada nas contas. 

18. O Tribunal congratula-se com o facto de, em conformi­
dade com a norma contabilística n. o 1 da UE (consolidação), as 
contribuições dos membros serem apresentadas no activo lí­
quido dos balanços das Empresas Comuns e de serem forneci­
das mais informações sobre a natureza das contribuições nas 
notas anexas às contas. 

19. O Tribunal considera que a apresentação das contribui­
ções dos membros nas contas das Empresas Comuns deve ser 
harmonizada na medida do possível e regista a intenção da 

Comissão de lhes comunicar orientações pormenorizadas a 
este respeito. 

OUTRAS QUESTÕES 
Sistemas de controlo interno 
20. A Empresa Comum encontra-se numa fase de arranque e 
não implementou completamente os seus controlos internos e o 
seu sistema de informação financeira durante 2009. No final do 
ano, os processos operacionais subjacentes ainda não tinham 
sido formalizados nem validados pelo contabilista, tal como 
exigido pelo regulamento financeiro da Empresa Comum. 

21. São necessários trabalhos suplementares, nomeadamente 
no sector informático, relativamente à documentação dos pro­
cessos e actividades e à análise dos riscos. Em 2009, a Empresa 
Comum também não tinha elaborado um plano de continui­
dade das actividades e não dispunha de uma política em matéria 
de protecção de dados. 

Inexistência de acordo de sede 
22. Em conformidade com o disposto no artigo 17. o do 
Regulamento (CE) n. o 74/2008 do Conselho, de 20 de Dezem­
bro de 2007, que cria a Empresa Comum ARTEMIS, deve ser 
celebrado um acordo de sede entre a Empresa Comum ARTE­
MIS e a Bélgica no que diz respeito às instalações de escritórios, 
aos privilégios e imunidades e a outros apoios a conceder pela 
Bélgica à Empresa Comum ARTEMIS. No entanto, no final do 
exercício de 2009, esse acordo ainda não tinha sido celebrado. 

Função de auditoria interna e Serviço de Auditoria Interna da 
Comissão 
23. Nos termos do artigo 73. o do regulamento financeiro da 
Empresa Comum, esta deverá dispor de um serviço de auditoria 
interna que tem de respeitar as normas internacionais aplicáveis 
nesta matéria. Contudo, no final de 2009, este elemento im­
portante do sistema de controlo interno não tinha sido criado. 

24. Em consonância com a opinião expressa no seu Parecer 
n. o 4/2008 sobre o regulamento financeiro da Empresa Comum 
para o Desenvolvimento da Energia de Fusão e no seu Parecer 
n. o 2/2010 sobre a regulamentação financeira da Empresa Co­
mum SESAR, o Tribunal considera que a actual disposição dos 
Estatutos da Empresa Comum relativa à função do auditor in­
terno da Comissão deve ser clarificada. 

25. O artigo 10. o dos Estatutos da Empresa Comum ARTE­
MIS estipula que as funções confiadas ao auditor interno da 
Comissão sejam desempenhadas sob a responsabilidade do Con­
selho de Administração da Empresa Comum. Esta disposição é 
adequada para a função de auditoria interna da Empresa Co­
mum, mas não para o auditor interno da Comissão, cujas res­
ponsabilidades implicam a totalidade do Orçamento Geral da 
UE. 

O presente relatório foi adoptado pela Câmara II, presidida por Morten LEVYSOHN, Membro 
do Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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Quadro 

Empresa Comum ARTEMIS (Bruxelas) 

Domínio de 
competências da União 

segundo o Tratado 
Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) n.o 74/2008 Governação 

Meios colocados à 
disposição da Empresa 

Comum em 2009 

Principais realizações 
em 2009 

Tratado sobre o Fun­
cionamento da União 
Europeia 

Artigo 187.o 

(ex-artigo 171.o do 
Tratado CE) 

«A União pode criar 
empresas comuns 
ou quaisquer outras 
estruturas necessá­
rias à boa execução 
dos programas de 
investigação, de de­
senvolvimento tec­
nológico e de de­
monstração da 
União.» 

Objectivos 

A Empresa Comum ARTE­
MIS contribui para a execu­
ção do Sétimo Programa- 
-Quadro e do tema «Tecnolo­
gias da Informação e das Co­
municações» do programa 
específico «Cooperação». 
Cabe-lhe especificamente: 

a) definir e executar uma 
«agenda de investigação» 
para o desenvolvimento 
das tecnologias essenciais 
no domínio dos sistemas 
informáticos incorpora­
dos nas diferentes áreas 
de aplicação, com vista 
a reforçar a competitivi­
dade e a sustentabilidade 
da Europa e a possibilitar 
o surgimento de novos 
mercados e aplicações so­
ciais. As actividades de 
execução da agenda de 
investigação são a seguir 
denominadas «actividades 
de I & D»; 

b) apoiar a execução das ac­
tividades de I & D, no­
meadamente mediante a 
concessão de financia­
mento aos participantes 
nos projectos selecciona­
dos na sequência de con­
vites à apresentação de 
propostas em regime de 
concurso; 

Atribuições 

a) assegurar o estabelecimento e a 
gestão sustentável da ITC no do­
mínio dos sistemas informáticos 
incorporados; 

b) definir o plano estratégico pluria­
nual, incluindo a agenda de inves­
tigação a que se refere o n.o 1 do 
artigo 19.o , e efectuar os ajusta­
mentos que forem necessários; 

c) definir e levar a cabo os planos de 
execução anuais, a que se refere o 
n.o 3 do artigo 19.o , para a execu­
ção do plano estratégico pluria­
nual, a que se refere o n.o 1 do 
artigo 19.o ; 

d) lançar convites à apresentação de 
propostas, avaliar as propostas e 
conceder financiamento aos pro­
jectos seleccionados através de 
procedimentos abertos, trans­
parentes e eficazes, respeitando 
os limites dos fundos disponíveis; 

e) desenvolver uma estreita coopera­
ção e assegurar a coordenação 
com as actividades, organismos e 
intervenientes europeus (em espe­
cial com o Programa-Quadro), na­
cionais e transnacionais, com vista 
à promoção de um ambiente de 
inovação fértil na Europa e de me­
lhores sinergias e aproveitamento 
dos resultados das actividades de 
I & D no domínio dos sistemas 
informáticos incorporados; 

Os órgãos da Empresa Comum ARTEMIS são: 

— o Conselho de Administração, 

— o Director Executivo, 

— o Conselho das Autoridades Públicas, 

— o Comité da Indústria e Investigação. 

1 — Conselho de Administração 

O Conselho de Administração assume a responsabilidade global pelo 
funcionamento da Empresa Comum ARTEMIS e supervisiona as suas 
actividades. 

2 — Director Executivo 

O Director Executivo é o mais alto responsável executivo pela gestão 
corrente da Empresa Comum ARTEMIS, nos termos das decisões do 
Conselho de Administração, e é o seu representante legal. O Director 
Executivo desempenha as suas funções com total independência e 
responde perante o Conselho de Administração. O Director exerce, 
em relação ao pessoal, os poderes previstos no n.o 2 do artigo 7.o 
do regulamento. 

3 — Conselho das Autoridades Públicas: 

a) assegura a correcta aplicação dos princípios da equidade e da 
transparência na atribuição de financiamento público aos parti­
cipantes nos projectos; 

b) discute e aprova o programa de trabalho anual a que se refere o 
n.o 2 do artigo 19.o , com base nas propostas do Comité da 
Indústria e Investigação, incluindo os orçamentos disponíveis 
para os convites à apresentação de propostas; 

c) aprova as regras processuais aplicáveis aos convites à apresenta­
ção de propostas, à avaliação e selecção das propostas e ao 
acompanhamento dos projectos; 

d) determina, mediante proposta do representante da União, a con­
tribuição financeira da Empresa Comum ARTEMIS para o orça­
mento dos convites à apresentação de propostas; 

e) aprova o lançamento dos convites à apresentação de propostas e 
o seu objectivo; 

Orçamento 

7,97 milhões de 
euros que represen­
tam 100 % da con­
tribuição da UE. 

Efectivos em 
31 de Dezembro 
de 2009 

10 lugares previs­
tos no quadro do 
pessoal, dos quais 
9 ocupados em 
31.12.2009. 

Total dos 
efectivos: 9 

— 7 agentes tem­
porários (AD) 

— 2 agentes con­
tratuais (assis­
tentes adminis­
trativos) 

— em 26 de Outu­
bro de 2009, a 
Comissão conce­
deu autonomia à 
Empresa Co­
mum 

— lançamento do 
segundo convite 
à apresentação 
de propostas 

— negociação e ar­
ranque dos pro­
jectos de I & D 
do segundo con­
vite 

— acompanha­
mento e revisão 
dos projectos do 
primeiro convite 

— assinatura do 
acordo de finan­
ciamento geral 
com a Comissão 

— assinados seis 
acordos sobre o 
nível dos servi­
ços com os ser­
viços da Comis­
são
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Domínio de 
competências da União 

segundo o Tratado 
Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) n.o 74/2008 Governação 

Meios colocados à 
disposição da Empresa 

Comum em 2009 

Principais realizações 
em 2009 

c) promover uma parceria 
público-privada que mo­
bilize e congregue activi­
dades da União, nacio­
nais e privadas, faça au­
mentar o investimento 
global em I & D no do­
mínio dos sistemas infor­
máticos incorporados e 
promova a colaboração 
entre os sectores público 
e privado; 

d) obter sinergias e assegu­
rar a coordenação das ac­
tividades europeias de I & 
D no domínio dos siste­
mas informáticos incor­
porados, e, nomeada­
mente, quando daí possa 
advir uma mais-valia, a 
integração progressiva na 
Empresa Comum ARTE­
MIS das actividades cone­
xas nesta área actual­
mente realizadas através 
de mecanismos intergo­
vernamentais para a I & 
D (EUREKA); 

e) promover a participação 
das PME nas suas activi­
dades, em consonância 
com os objectivos do Sé­
timo Programa-Quadro. 

f) acompanhar os progressos realiza­
dos em termos de concretização 
dos objectivos da Empresa Co­
mum ARTEMIS; 

g) desenvolver actividades de comu­
nicação e difusão; 

h) publicar informações sobre os pro­
jectos, nomeadamente os nomes 
dos participantes e o montante 
da contribuição financeira da Em­
presa Comum ARTEMIS por par­
ticipante; 

i) levar a efeito qualquer outra acti­
vidade necessária para alcançar os 
objectivos a que se refere o 
artigo 2.o do regulamento. 

f) aprova a selecção das propostas de projectos que irão receber 
financiamento público no seguimento dos convites à apresenta­
ção de propostas; 

g) determina, mediante proposta do representante da União, o valor 
percentual da contribuição financeira da Empresa Comum AR­
TEMIS, a que se refere a alínea a) do n.o 6 do artigo 13.o , para os 
participantes nos projectos resultantes dos convites à apresenta­
ção de propostas num dado ano; 

h) aprova o seu regulamento interno, nos termos do n.o 3. 

4 — Comité da Indústria e Investigação: 

a) elabora o projecto de plano estratégico plurianual a que se refere 
o n.o 1 do artigo 19.o , incluindo o conteúdo e a actualização da 
agenda de investigação, e submete-o à aprovação do Conselho de 
Administração; 

b) elabora o projecto de programa de trabalho anual a que se refere 
o n.o 2 do artigo 19.o , incluindo propostas para o conteúdo dos 
convites à apresentação de propostas a lançar pela Empresa Co­
mum ARTEMIS; 

c) elabora propostas respeitantes à estratégia tecnológica, de inves­
tigação e de inovação da Empresa Comum ARTEMIS; 

d) elabora propostas de actividades relativas à criação de ambientes 
de inovação abertos, à promoção da participação de PME, à 
elaboração de normas de modo transparente e aberto no que 
toca à participação, à cooperação internacional, à difusão e às 
relações públicas; 

e) aconselha os outros órgãos em questões relacionadas com o 
planeamento e o funcionamento de programas de I & D, a 
promoção de parcerias e a mobilização de recursos na Europa, 
com vista à realização dos objectivos da Empresa Comum AR­
TEMIS; 

f) nomeia, se necessário, grupos de trabalho sob a coordenação 
global de um ou mais membros do Comité da Indústria e In­
vestigação, com vista à realização das tarefas acima mencionadas; 

g) aprova o seu regulamento interno, nos termos do n.o 3. 

5 — Auditoria externa 

Tribunal de Contas 

6 — Autoridade de quitação 

Parlamento sob recomendação do Conselho 

Fonte: Informações fornecidas pela Empresa Comum.



RESPOSTAS DA EMPRESA COMUM 

Sistemas de Controlo Interno 

Ponto 20 

O Director Executivo decidiu implementar as restantes 15 normas de controlo interno (uma das quais 
previamente adoptada) em duas fases. A primeira fase foi adoptada pelo Conselho de Administração em 
23 de Março de 2010. As demais normas de controlo interno foram adoptadas pelo Conselho de Adminis­
tração em 22 de Setembro de 2010. 

Ponto 21 

A Empresa Comum ARTEMIS toma nota das observações do Tribunal. No entanto, a Empresa Comum 
ocupa actualmente instalações provisórias e utiliza a infra-estrutura de TI cedida pela Comissão. A Empresa 
Comum ARTEMIS realiza presentemente um procedimento de selecção das suas instalações definitivas. Uma 
vez concluído tal procedimento, a Empresa Comum poderá então assumir a responsabilidade de uma infra- 
-estrutura de TI própria e levará em conta as questões referidas pelo Tribunal. 

Inexistência de Acordo de Sede 

Ponto 22 

A Empresa Comum ARTEMIS continua a colaborar no sentido da implementação das disposições de um 
acordo de sede e aguarda o resultado das próximas fases do procedimento para a celebração de um acordo. 

Função de Auditoria Interna e Serviço de Auditoria Interna da Comissão 

Ponto 23 

Na fase inicial de funcionamento da Empresa Comum, os recursos foram direccionados para as tarefas 
prioritárias de gestão eficiente do processo de autonomização, de conclusão do convite à apresentação de 
propostas 2009 (incluindo a negociação de contratos) e do arranque do convite à apresentação de propostas 
de 2010. A Empresa Comum confirma a sua intenção de criar uma função de auditoria interna durante o 
ano de 2010.
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INTRODUÇÃO 

1. A Empresa Comum Clean Sky, sedeada em Bruxelas, foi 
criada em Dezembro de 2007 ( 1 ) por um período que pode ir 
até 31 de Dezembro de 2017. 

2. O objectivo da Empresa Comum Clean Sky é acelerar, na 
União Europeia, o desenvolvimento, a validação e a demons­
tração de tecnologias limpas de transporte aéreo, com vista à 
sua aplicação tão rápida quanto possível (ver quadro). 

3. As actividades de investigação coordenadas pela Empresa 
Comum estão divididas em seis domínios tecnológicos ou De­
monstradores Tecnológicos Integrados (Integrated Technology De­
monstrators – ITD). 

4. Os membros fundadores da Empresa Comum são a União 
Europeia, representada pela Comissão, na sua qualidade de re­
presentante do sector público, parceiros industriais líderes de 
ITD e membros associados dos diferentes ITD. 

5. A contribuição máxima da Comunidade para a Empresa 
Comum Clean Sky, que cobre os custos de funcionamento e as 
actividades de investigação, é de 800 milhões de euros prove­
nientes do orçamento do Sétimo Programa-Quadro de Investi­
gação. Os outros membros da Empresa Comum contribuem 
com recursos pelo menos equivalentes à contribuição da UE, 
incluindo contribuições em espécie. 

6. A Empresa Comum iniciou o seu funcionamento autó­
nomo em 16 de Novembro de 2009. 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE 

7. Em conformidade com o disposto no n. o 1 do 
artigo 287. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal auditou as contas anuais ( 2 ) da Empresa 
Comum Clean Sky, que são constituídas pelas «demonstra­
ções financeiras» ( 3 ) e pelos «mapas sobre a execução do 
orçamento» ( 4 ) relativos ao exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como a legalidade e regularidade 
das operações subjacentes a essas contas. 

8. A presente declaração de fiabilidade é dirigida ao Par­
lamento Europeu e ao Conselho, em conformidade com o 

n. o 2 do artigo 185. o do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 1605/2002 do Conselho ( 5 ). 

Responsabilidade do Director 

9. Na sua qualidade de gestor orçamental, o Director exe­
cuta as receitas e despesas do orçamento nos termos da 
regulamentação financeira da Empresa Comum ( 6 ), sob a 
sua própria responsabilidade e nos limites das dotações atri­
buídas ( 7 ). Compete ao Director instituir ( 8 ) a estrutura orga­
nizativa e os sistemas e procedimentos de gestão e de con­
trolo internos, relevantes para a elaboração de contas defini­
tivas ( 9 ) isentas de distorções materiais devidas a fraudes ou 
erros, e garantir que as operações subjacentes são legais e 
regulares. 

Responsabilidade do Tribunal 

10. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, 
fornecer uma declaração sobre a fiabilidade das contas anuais 
da Empresa Comum, bem como sobre a legalidade e regu­
laridade das operações subjacentes. 

11. O Tribunal efectuou a sua auditoria em conformidade 
com as normas internacionais de auditoria e os códigos 
deontológicos da IFAC e da ISSAI ( 10 ). Estas normas exigem 
que o Tribunal cumpra os requisitos éticos e planeie e exe­
cute a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de 
que as contas estão isentas de distorções materiais e de que 
as operações subjacentes são legais e regulares. 

12. A auditoria do Tribunal implica a execução de proce­
dimentos visando obter provas de auditoria relativas aos 
montantes e às informações das contas, bem como à legali­
dade e regularidade das operações subjacentes. A escolha dos 
procedimentos depende do juízo do Tribunal em matéria de 
auditoria, incluindo a avaliação do risco de as contas conte­
rem distorções materiais ou de as operações, devido a frau­
des ou erros, serem ilegais ou irregulares. Ao efectuar essas 
avaliações do risco, examina-se o controlo interno aplicável à 
elaboração e apresentação das contas por parte da entidade, a 
fim de conceber procedimentos de auditoria adequados às 
circunstâncias. A auditoria do Tribunal implica igualmente 
apreciar se as políticas contabilísticas adoptadas são adequa­
das e se as estimativas contabilísticas efectuadas pelos gesto­
res são razoáveis, bem como avaliar a prestação de contas no 
seu conjunto.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 71/2008 do Conselho, de 20 de Dezembro de 
2007, relativo à constituição da Empresa Comum Clean Sky (JO 
L 30 de 4.2.2008, p. 1). 

( 2 ) Estas contas deverão ser acompanhadas de um relatório sobre a 
gestão orçamental e financeira durante o exercício, o qual indica, 
entre outros elementos, a taxa de execução das dotações, fornecendo 
informações sucintas sobre as transferências de dotações entre as 
várias rubricas orçamentais. 

( 3 ) As demonstrações financeiras são constituídas por: balanço e conta 
dos resultados económicos, mapa dos fluxos de tesouraria, mapa da 
variação dos capitais próprios e anexo às demonstrações financeiras, 
que inclui a descrição das principais políticas contabilísticas e outras 
notas explicativas. 

( 4 ) Os mapas sobre a execução do orçamento deverão incluir a conta de 
resultados da execução orçamental e o seu anexo. 

( 5 ) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
( 6 ) Regulamento Financeiro da Empresa Comum Clean Sky adoptado 

por decisão do seu Conselho de Administração em 7 de Novembro 
de 2008. 

( 7 ) Artigo 33. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002 da Co­
missão, de 19 de Novembro de 2002 (JO L 357 de 31.12.2002, 
p. 72). 

( 8 ) Artigo 38. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002. 
( 9 ) As regras relativas à prestação de contas e à contabilidade dos 

organismos da UE são estabelecidas no Capítulo 1 do Título VII 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002, com a última re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 652/2008, de 9 de Julho de 2008 (JO L 181 de 10.7.2008, 
p. 23), sendo assim integradas no regulamento financeiro da Em­
presa Comum Clean Sky. 

( 10 ) Federação Internacional de Contabilistas (IFAC – International Fede­
ration of Accountants) e Normas Internacionais das Instituições Su­
periores de Controlo (ISSAI – International Standards of Supreme 
Audit Institutions).



13. O Tribunal considera que as provas de auditoria ob­
tidas são suficientes e adequadas como base para as opiniões 
a seguir apresentadas. 

Opinião sobre a fiabilidade das contas 

14. Na opinião do Tribunal, as contas anuais da Empresa 
Comum Clean Sky reflectem fielmente, em todos os aspectos 
materialmente relevantes, a sua situação financeira em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como os resultados das suas ope­
rações e fluxos de tesouraria relativos ao exercício encerrado 
nessa data, em conformidade com as disposições da sua 
regulamentação financeira. 

Opinião sobre a legalidade e regularidade das operações 
subjacentes às contas 

15. Na opinião do Tribunal, as operações subjacentes às 
contas anuais relativas ao exercício encerrado em 31 de De­
zembro de 2009 são, em todos os aspectos materialmente 
relevantes, legais e regulares. 

16. As observações que se seguem não colocam em questão 
as opiniões do Tribunal. 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINAN­
CEIRA 

Execução do orçamento 

17. A adopção, estrutura e apresentação do orçamento apro­
vado pela Empresa Comum para 2009 não estavam em con­
formidade com o regulamento do Conselho relativo à sua cons­
tituição nem com o seu regulamento financeiro. O orçamento 
não respeita o princípio do equilíbrio nem inclui todos os 
elementos exigidos (por exemplo, um quadro do pessoal). 

18. O orçamento definitivo era constituído por dotações de 
autorização no valor de 91 milhões de euros e dotações de 
pagamento no valor de 60 milhões de euros. A taxa de utiliza­
ção das dotações de autorização foi de 98 % e a das dotações de 
pagamento foi inferior a 1 %. A Empresa Comum celebrou 
contratos no montante de 70,6 milhões de euros em Dezembro 
de 2009, mas os pagamentos de pré-financiamento, que se 
elevavam a 56,5 milhões de euros, só puderam ser efectuados 
em Janeiro de 2010. 

19. As actividades de investigação pré-financiadas pela Co­
missão em 2008 por conta da Empresa Comum não foram 
integralmente realizadas no decurso de 2009. Devido a atrasos 
registados nos projectos, apenas foram utilizados 8,7 milhões de 
euros (65 %) dos 13,6 milhões de euros de pré-financiamento. 
Por conseguinte, no final de 2009, a Empresa Comum detinha 
um montante pendente potencialmente recuperável de 4,9 mi­
lhões de euros. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 

20. O Tribunal constata que as actividades das Empresas 
Comuns da UE são financiadas através das contribuições dos 

seus membros e que estas não dispõem de capital propriamente 
dito. O Tribunal recomenda que esta característica específica das 
Empresas Comuns seja claramente mencionada nas contas. 

21. O Tribunal congratula-se com o facto de, em conformi­
dade com a norma contabilística n. o 1 da UE (consolidação), as 
contribuições dos membros serem apresentadas no activo lí­
quido dos balanços das empresas comuns e de serem fornecidas 
mais informações sobre a natureza das contribuições nas notas 
anexas às contas. 

22. O Tribunal considera que a apresentação das contribui­
ções dos membros nas contas das Empresas Comuns deve ser 
harmonizada na medida do possível e regista a intenção da 
Comissão de lhes comunicar orientações pormenorizadas a 
este respeito. 

OUTRAS QUESTÕES 

Sistemas de controlo interno 

23. A Empresa Comum encontra-se numa fase de arranque e 
desenvolveu procedimentos em domínios importantes da orga­
nização, como o fluxo financeiro e a adjudicação de contratos. 
Contudo, como demonstram as constatações de auditoria do 
Tribunal, estes procedimentos do controlo interno devem ser 
mais desenvolvidos para cumprirem os requisitos de um con­
trolo interno eficaz e eficiente estabelecidos pelo regulamento 
financeiro da Empresa Comum. 

24. No final de 2009, os processos operacionais subjacentes 
ainda não tinham sido formalizados nem validados pelo conta­
bilista, o que contraria as disposições do regulamento financeiro 
da Empresa Comum. 

25. A Empresa Comum Clean Sky utiliza os instrumentos 
informáticos de gestão financeira da Comissão, que podem ser 
considerados sistemas sólidos. No entanto, é necessário desen­
volver ainda mais as políticas e os processos informáticos para 
garantir a continuidade operacional. 

26. O procedimento estabelecido no regulamento financeiro 
da Empresa Comum Clean Sky e no acordo geral com a Co­
missão para apresentar o pedido de pagamento das contribui­
ções da Comissão não foi adequadamente aplicado. O Tribunal 
testou cinco ordens da cobrança, tendo constatado que, em cada 
caso, o pedido de pagamento não era acompanhado da previsão 
de tesouraria exigida. 

Função de auditoria interna e Serviço de Auditoria Interna da 
Comissão 

27. Em consonância com a opinião expressa no seu Parecer 
n. o 4/2008 sobre o regulamento financeiro da Empresa Comum 
Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Energia de Fusão 
e no seu Parecer n. o 2/2010 sobre a regulamentação financeira 
da Empresa Comum SESAR, o Tribunal considera que a actual 
disposição dos Estatutos da Empresa Comum relativa à função 
do auditor interno da Comissão deve ser clarificada.
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28. O artigo 11. o dos Estatutos da Empresa Comum Clean 
Sky estipula que as funções confiadas ao auditor interno da 
Comissão sejam desempenhadas sob a responsabilidade do Con­
selho de Administração da Empresa Comum. Na opinião do 
Tribunal, esta disposição é adequada para a função de auditoria 
interna da Empresa Comum, mas não para as funções do au­
ditor interno da Comissão, cujas responsabilidades implicam a 
totalidade do Orçamento Geral da UE. 

Inexistência de acordo de sede 

29. Em conformidade com o Regulamento do Conselho de 
Dezembro de 2007, que cria a Empresa Comum Clean Sky, 
deve ser celebrado um acordo de sede entre a Empresa Comum 
Clean Sky e a Bélgica no que diz respeito às instalações de 
escritórios, aos privilégios e imunidades e a outros apoios a 
fornecer pela Bélgica à Empresa Comum Clean Sky. No entanto, 
no final do exercício de 2009, esse acordo ainda não tinha sido 
celebrado. 

O presente relatório foi adoptado pela Câmara II, presidida por Morten LEVYSOHN, Membro 
do Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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Quadro 

Empresa Comum Clean Sky (Bruxelas) 

Domínio de competências da 
União segundo o Tratado Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) n.o 71/2008 do Conselho Governação 

Meios colocados à disposi­
ção da Empresa Comum 

em 2009 
Principais realizações em 2009 

Artigos 187.o e 188.o do 
Tratado sobre o funciona­
mento da União Europeia; 

Decisão n.o 1982/2006/CE 
do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 18 de De­
zembro de 2006 relativa 
ao Sétimo Programa-Qua­
dro – prevê uma contribui­
ção da União para a cria­
ção de parcerias dos secto­
res público e privado a 
longo prazo, sob a forma 
de iniciativas tecnológicas 
conjuntas que podem ser 
realizadas através de em­
presas comuns nos termos 
do artigo 187.o do TFUE. 

Objectivos 

A Empresa Comum Clean 
Sky contribui para a execu­
ção do Sétimo Programa- 
-Quadro, em especial do 
Tema n.o 7, «Transportes (in­
cluindo a Aeronáutica)», do 
programa específico «Coo­
peração»: 

a) acelerando na União Eu­
ropeia o desenvolvi­
mento, a validação e a 
demonstração de tecnolo­
gias limpas de transporte 
aéreo, com vista à sua 
aplicação tão rápida 
quanto possível; 

b) garantindo uma execução 
coerente dos esforços eu­
ropeus de investigação 
que visam melhorar o de­
sempenho ambiental no 
domínio dos transportes 
aéreos; 

c) criando um sistema de 
transportes aéreos radical­
mente inovador, baseado 
na integração de tecnolo­
gias avançadas e em de­
monstradores à escala 
real, com o objectivo de 
reduzir o impacto am­
biental dos transportes 
aéreos através da redução 
significativa do ruído e 
das emissões de gases, 
bem como do aumento 
da economia de combus­
tível das aeronaves; 

Atribuições 

a) Reunir uma vasta gama de ITD, com 
destaque para as tecnologias inovadoras 
e para o desenvolvimento de demons­
tradores à escala real; 

b) centrar os esforços, no quadro dos ITD, 
em resultados-chave que possam contri­
buir para o cumprimento dos objecti­
vos ambientais e de competitividade da 
Europa; 

c) melhorar o processo de verificação das 
tecnologias, a fim de identificar e remo­
ver os obstáculos à sua futura penetra­
ção no mercado; 

d) agrupar as necessidades dos utilizado­
res, a fim de orientar os investimentos 
em investigação e desenvolvimento no 
sentido de soluções operacionais e co­
mercializáveis; 

e) executar as actividades de investigação e 
desenvolvimento necessárias, nomeada­
mente através da concessão de subven­
ções na sequência de convites à apre­
sentação de propostas; 

f) conceder subvenções em apoio da in­
vestigação conduzida pelos seus mem­
bros e por outras entidades selecciona­
das na sequência de convites à apresen­
tação de propostas de acordo com cri­
térios abertos acordados pelo Conselho 
de Administração; 

g) publicar informações sobre os projec­
tos, nomeadamente os nomes dos be­
neficiários e o montante da contribui­
ção financeira da Empresa Comum 
Clean Sky por beneficiário; 

1 — Conselho de Administração 

O Conselho de Administração é o 
órgão responsável pela Empresa Co­
mum Clean Sky. 

2 — Comités Directores dos ITD 

O Conselho de Administração cria 
Comités Directores para cada um 
dos seis ITD. Serão criados os se­
guintes ITD: 

a) aeronaves de asa fixa inteligente 
(SMART); 

b) aeronaves limpas para serviços 
regionais; 

c) aeronaves de asa rotativa limpas; 

d) sistemas de operação limpos; 

e) motores limpos e sustentáveis; 

f) concepção ecológica. 

3 — Grupo de Representantes dos 
Estados Nacionais 

O Grupo de Representantes dos Es­
tados Nacionais é composto por um 
representante de cada Estado-Mem­
bro e de cada um dos outros países 
associados ao Programa-Quadro. O 
Grupo elege um presidente de entre 
os seus membros. 

4 — Fórum Geral 

O Fórum Geral é um órgão consul­
tivo da Empresa Comum Clean Sky. 
O Fórum Geral é composto por um 
representante de: 

Orçamento 

95,23 milhões de eu­
ros, dos quais 91 mi­
lhões de euros finan­
ciados pelo orçamento 
da UE; 3,39 milhões 
de euros de contribui­
ção em numerário e 
91,84 milhões de eu­
ros de contribuição 
em espécie de mem­
bros do sector privado 

Efectivos em 
31 de Dezembro de 
2009 

18 lugares no quadro 
do pessoal, dos quais 
10 ocupados em 
31.12.2009 (incluindo 
um lugar de agente 
contratual). 

Total dos efectivos: 10 

Desempenhando fun­
ções: 

— operacionais: 2 

— administrativas e 
de apoio: 4 

— mistas: 4 

Realizações operacionais: 

— Aeronaves de asa fixa inteligente 
(SMART): escolha do banco de 
ensaio de aviação para demons­
trador de alta velocidade e rotor 
aberto contra-rotativo 

— Aeronaves limpas para serviços 
regionais: descrição dos princi­
pais requisitos de estruturas pri­
márias; exame de tecnologias 
promissoras orientadas para 
uma configuração de baixo ruído 

— Aeronaves limpas de asa rotativa: 
definição de um rotor destinado 
a receber pás inovadoras, instru­
mentos de gestão a bordo das 
rotas de voo de baixo ruído 

— Motores limpos e sustentáveis: 
conclusão da concepção inicial e 
dos estudos de configuração de 
hélices contra-rotativas, concep­
ção preliminar de módulos 

— Sistemas destinados a operações 
que respeitam o ambiente: forne­
cimento de dados de referência e 
especificação de alto nível para 
grandes aeronaves, selecção do 
sistema de gestão dos voos 

— Concepção ecológica: especifica­
ções finais para os novos mate­
riais mais respeitadores do am­
biente, processo de fabrico, estru­
tura de longa duração e aerona­
ves em fim de vida útil; análise 
da tecnologia mais avançada para 
permitir seleccionar mais de 150 
candidaturas
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Domínio de competências da 
União segundo o Tratado Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) n.o 71/2008 do Conselho Governação 

Meios colocados à disposi­
ção da Empresa Comum 

em 2009 
Principais realizações em 2009 

d) acelerando a geração de 
novos conhecimentos, a 
inovação e a utilização 
dos resultados da investi­
gação que comprovem 
tecnologias relevantes e 
sistemas de sistemas to­
talmente integrados, 
num ambiente operacio­
nal adequado, conducen­
tes a um reforço da 
competitividade indus­
trial. 

h) garantir a celebração de contratos de 
serviços e de fornecimentos, nomeada­
mente através de concurso; 

i) mobilizar os recursos públicos e priva­
dos necessários; 

j) garantir a ligação com as actividades 
nacionais e internacionais no domínio 
técnico da responsabilidade da Empresa 
Comum, em especial com a Empresa 
Comum SESAR; 

k) informar, através de reuniões periódicas, 
o Grupo de Representantes dos Estados 
Nacionais e com a participação do 
ACARE; 

l) notificar as entidades jurídicas que te­
nham celebrado uma convenção de 
subvenção com a Empresa Comum 
Clean Sky das potenciais oportunidades 
de concessão de crédito por parte do 
Banco Europeu de Investimento, no­
meadamente através do mecanismo de 
financiamento com partilha de riscos 
criado ao abrigo do Sétimo Programa- 
-Quadro; 

m) promover a participação das PME nas 
suas actividades, em consonância com 
os objectivos do Sétimo Programa-Qua­
dro em matéria de investigação; a este 
respeito, a Empresa Comum Clean Sky 
deve fixar objectivos quantitativos per­
tinentes na observância dos objectivos 
estabelecidos no Sétimo Programa-Qua­
dro; 

n) desenvolver uma estreita cooperação e 
assegurar a coordenação com as activi­
dades europeias (em especial com o 
programa-quadro), nacionais e trans­
nacionais. 

a) cada um dos membros da Em­
presa Comum Clean Sky; 

b) cada parceiro. 

5 — Director Executivo 

O Director Executivo é responsável 
pela gestão corrente da Empresa Co­
mum Clean Sky, sendo igualmente o 
seu representante legal. O Director 
executivo responde perante o Conse­
lho de Administração. 

6 — Auditoria externa 

Tribunal de Contas 

7 — Autoridade de quitação 

Parlamento sob recomendação do 
Conselho 

— Lançamento do primeiro convite 
à apresentação de propostas e 
respectiva selecção (57 temas) 

Outras realizações principais: 

— Foi concedida autonomia à Em­
presa Comum Clean Sky em 
16 de Novembro de 2009; 

— foi lançado um procedimento 
conjunto para a aquisição das 
instalações definitivas da Empresa 
Comum Clean Sky ao mesmo 
tempo que outras quatro iniciati­
vas tecnológicas conjuntas. 

Fonte: Informações fornecidas pela Empresa Comum.



RESPOSTAS DA EMPRESA COMUM 

Execução do orçamento 

Ponto 17 

A Clean Sky reconhece as insuficiências referidas pelo Tribunal relativamente ao orçamento e ao quadro de 
pessoal, tendo resolvido esta situação pela adopção de novas decisões do Conselho de Administração 
relativas a estas questões para o orçamento de 2010. 

Ponto 18 

A Clean Sky reconhece a baixa taxa de execução dos pagamentos em 2009, decorrente da fase de arranque 
da Empresa Comum. Após atingir o quadro de pessoal completo em Abril de 2010, a Empresa Comum 
efectuou diligências com vista à execução adequada e atempada dos pagamentos de pré-financiamento a 
partir de 2010. 

Ponto 19 

A fase de arranque do programa Clean Sky implicou subexecução orçamental. A Empresa Comum, junta­
mente com os seus parceiros industriais, tomou medidas com vista ao melhoramento desta situação e 
procede presentemente à monitorização da execução do orçamento em 2010. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 

Pontos 20-22 

A Empresa Comum Clean Sky pretende continuar a respeitar a abordagem harmonizada de todas as 
Empresas Comuns e acolhe de bom grado quaisquer orientações neste sentido. 

Sistemas de Controlo Interno 

Ponto 23 

A Clean Sky continua a realizar os seus procedimentos de controlo interno e está a implementar métodos 
de trabalho consistentes e eficientes de acordo com as suas Normas de Controlo Interno para a gestão 
eficaz, através de uma abordagem de procedimentos abrangente. 

Ponto 24 

A contabilista teve conhecimento das observações do Tribunal relativas à validação dos processos opera­
cionais subjacentes e ao sistema de contabilidade e incluiu uma declaração sobre a validação de sistemas no 
Certificado do Contabilista nas contas definitivas. A contabilista continuará a trabalhar nesta questão em 
2010, à medida que estes processos ganhem maturidade. 

Ponto 25 

A Clean Sky toma nota da observação do Tribunal e envida esforços no sentido de melhorar os seus 
processos e políticas informáticos. Os aspectos de continuidade operacional estão a ser desenvolvidos em 
conjunto com as demais Empresas Comuns, com as quais a Clean Sky partilha a sua infra-estrutura 
informática. 

Ponto 26 

A Clean Sky envidará esforços no sentido de cumprir o procedimento estabelecido no acordo de financia­
mento com a Comissão para os seus pedidos de pagamento futuros. Foi criado um mecanismo de moni­
torização de previsões de tesouraria em 2010. 

Função de Auditoria Interna e Serviço de Auditoria Interna da Comissão 

Pontos 27-28 

A Clean Sky abordou esta questão com o Serviço de Auditoria Interna da Comissão e com a DG «Inves­
tigação» numa nota conjunta emitida pelos Directores Executivos da Empresa Comum «Iniciativa sobre 
medicamentos inovadores» e da Empresa Comum Clean Sky, em Março de 2010.

PT 16.12.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 342/13



Inexistência de Acordo de Sede 

Ponto 29 

A Empresa Comum Clean Sky continua a colaborar no sentido da implementação das disposições de um 
acordo de sede e aguarda o resultado das próximas fases do procedimento para a celebração de um acordo.
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INTRODUÇÃO 

1. A Empresa Comum para a execução da iniciativa tecno­
lógica conjunta sobre medicamentos inovadores (Empresa Co­
mum IMI), sedeada em Bruxelas, foi criada em Dezembro de 
2007 ( 1 ) por um período de 10 anos. 

2. Os membros fundadores da Empresa Comum IMI são a 
Comunidade Europeia, representada pela Comissão, e a Federa­
ção Europeia das Associações e Indústrias Farmacêuticas (EFPIA). 

3. O objectivo da Empresa Comum IMI é melhorar signifi­
cativamente a eficácia e eficiência do processo de desenvolvi­
mento de fármacos de modo a que o sector farmacêutico pro­
duza, a longo prazo, medicamentos inovadores mais eficazes e 
mais seguros (ver quadro). 

4. A contribuição máxima da UE para a Empresa Comum 
IMI, que cobre os custos de funcionamento e as actividades de 
investigação, é de 1000 milhões de euros provenientes do or­
çamento do Sétimo Programa-Quadro de Investigação. A UE e a 
EFPIA, como membros fundadores, dão um contributo de nível 
equivalente para os custos de funcionamento, cada uma com 
um montante não superior a 4 % da contribuição financeira 
total da UE. Os restantes membros contribuem para os custos 
de funcionamento na proporção da sua contribuição para as 
actividades de investigação. As empresas de investigação que 
são membros da EFPI participam no financiamento das activi­
dades de investigação através de contribuições em espécie pelo 
menos equivalentes à contribuição financeira da UE. Os novos 
membros devem igualmente financiar as actividades de investi­
gação. 

5. A Empresa Comum iniciou o seu funcionamento autó­
nomo em 16 de Novembro de 2009. 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE 

6. Em conformidade com o disposto no n. o 1 do 
artigo 287. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal auditou as contas anuais ( 2 ) da Empresa 
Comum IMI, que são constituídas pelas «demonstrações fi­
nanceiras» ( 3 ) e pelo «mapa sobre a execução do orça­
mento» ( 4 ) relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezem­
bro de 2009, bem como a legalidade e a regularidade das 
operações subjacentes a essas contas. 

7. A presente declaração de fiabilidade é dirigida ao Par­
lamento Europeu e ao Conselho, em conformidade com o 
n. o 2 do artigo 185. o do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 1605/2002 do Conselho ( 5 ). 

Responsabilidade do Director 

8. Na sua qualidade de gestor orçamental, o Director exe­
cuta as receitas e despesas do orçamento nos termos da 
regulamentação financeira da Empresa Comum ( 6 ), sob a 
sua própria responsabilidade e nos limites das dotações atri­
buídas ( 7 ). Compete ao Director instituir ( 8 ) a estrutura orga­
nizativa e os sistemas e procedimentos de gestão e de con­
trolo internos, relevantes para a elaboração de contas defini­
tivas ( 9 ) isentas de distorções materiais devidas a fraudes ou 
erros, e garantir que as operações subjacentes são legais e 
regulares. 

Responsabilidade do Tribunal 

9. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, for­
necer uma declaração sobre a fiabilidade das contas anuais da 
Empresa Comum, bem como sobre a legalidade e regulari­
dade das operações subjacentes. 

10. O Tribunal efectuou a sua auditoria em conformidade 
com as normas internacionais de auditoria e os códigos 
deontológicos da IFAC e da ISSAI ( 10 ). Estas normas exigem 
que o Tribunal cumpra os requisitos éticos e planeie e exe­
cute a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de 
que as contas estão isentas de distorções materiais e de que 
as operações subjacentes são legais e regulares. 

11. A auditoria do Tribunal implica a execução de proce­
dimentos visando obter provas de auditoria relativas aos 
montantes e às informações das contas, bem como à legali­
dade e regularidade das operações subjacentes. A escolha dos 
procedimentos depende do juízo do Tribunal em matéria de 
auditoria, incluindo a avaliação do risco de as contas conte­
rem distorções materiais ou de as operações, devido a frau­
des ou erros, serem ilegais ou irregulares. Ao efectuar essas 
avaliações do risco, examina-se o controlo interno aplicável à 
elaboração e apresentação das contas por parte da entidade, a 
fim de conceber procedimentos de auditoria adequados às 
circunstâncias. A auditoria do Tribunal implica igualmente 
apreciar se as políticas contabilísticas adoptadas são adequa­
das e se as estimativas contabilísticas efectuadas pelos gesto­
res são razoáveis, bem como avaliar a prestação de contas no 
seu conjunto. 

12. O Tribunal considera que as provas de auditoria ob­
tidas são suficientes e adequadas como base para as opiniões 
a seguir apresentadas.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 73/2008 do Conselho, de 20 de Dezembro de 
2007, relativo à constituição da Empresa Comum para a execução 
da iniciativa tecnológica conjunta sobre medicamentos inovadores 
(JO L 30 de 4.2.2008, p. 38). 

( 2 ) Estas contas são acompanhadas de um relatório sobre a gestão 
orçamental e financeira durante o exercício, o qual indica, entre 
outros elementos, a taxa de execução das dotações, fornecendo in­
formações sucintas sobre as transferências de dotações entre as vá­
rias rubricas orçamentais. 

( 3 ) As demonstrações financeiras são constituídas pelo balanço e pela 
conta dos resultados económicos, bem como pela descrição das 
principais políticas contabilísticas e outras notas explicativas. 

( 4 ) Os mapas sobre a execução do orçamento incluem a conta de 
resultados da execução orçamental e outras notas explicativas. 

( 5 ) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 

( 6 ) Regulamento Financeiro da Empresa Comum IMI adoptado por 
decisão do seu Conselho de Administração em 2 de Fevereiro de 
2009. 

( 7 ) Artigo 33. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002 da Co­
missão, de 19 de Novembro de 2002 (JO L 357 de 31.12.2002, 
p. 72). 

( 8 ) Artigo 38. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002. 
( 9 ) As regras relativas à prestação de contas e à contabilidade dos 

organismos da UE são estabelecidas no Capítulo 1 do Título VII 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002, com a última re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 652/2008, de 9 de Julho de 2008 (JO L 181 de 10.7.2008, 
p. 23), sendo assim integradas no regulamento financeiro da Em­
presa Comum IMI. 

( 10 ) Federação Internacional de Contabilistas (IFAC – International Fede­
ration of Accountants) e Normas Internacionais das Instituições Su­
periores de Controlo (ISSAI – International Standards of Supreme 
Audit Institutions).



Opinião sobre a fiabilidade das contas 

13. Na opinião do Tribunal, as contas anuais da Empresa 
Comum IMI reflectem fielmente, em todos os aspectos ma­
terialmente relevantes, a sua situação financeira em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como os resultados das suas ope­
rações e fluxos de tesouraria relativos ao exercício encerrado 
nessa data, em conformidade com as disposições do seu 
regulamento financeiro. 

Opinião sobre a legalidade e regularidade das operações 
subjacentes às contas 

14. Na opinião do Tribunal, as operações subjacentes às 
contas anuais da Empresa Comum IMI relativas ao exercício 
encerrado em 31 de Dezembro de 2009 são, em todos os 
aspectos materialmente relevantes, legais e regulares. 

15. As observações que se seguem não colocam em questão 
as opiniões do Tribunal. 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINAN­
CEIRA 

Execução do orçamento 

16. O orçamento definitivo era constituído por dotações de 
autorização no valor de 82 milhões de euros e dotações de 
pagamento no valor de 82 milhões de euros. Uma vez que, 
no final de 2009, poucos projectos de actividade tinham sido 
iniciados, o orçamento para pagamentos revelou-se irrealista. Na 
verdade, embora a taxa de utilização das dotações de autoriza­
ção tenha sido de 97 %, a taxa relativa às dotações de paga­
mento foi de apenas 1 %. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 

17. O Tribunal constata que as actividades das Empresas 
Comuns da UE são financiadas através das contribuições dos 
seus membros e que estas não dispõem de capital propriamente 
dito. O Tribunal recomenda que esta característica específica das 
Empresas Comuns seja claramente mencionada nas contas. 

18. O Tribunal congratula-se com o facto de, em conformi­
dade com a norma contabilística n. o 1 da UE (consolidação), as 
contribuições dos membros serem apresentadas no activo lí­
quido dos balanços das Empresas Comuns e de serem forneci­
das mais informações sobre a natureza das contribuições nas 
notas anexas às contas. 

19. O Tribunal considera que a apresentação das contribui­
ções dos membros nas contas das Empresas Comuns deve ser 
harmonizada na medida do possível e regista a intenção da 

Comissão de lhes comunicar orientações pormenorizadas a 
este respeito. 

OUTRAS QUESTÕES 

Sistemas de controlo interno 

20. A Empresa Comum encontra-se numa fase de arranque e 
não implementou completamente os seus controlos internos e 
os seus sistemas de informação financeira durante 2009. No 
final do ano, os processos operacionais subjacentes ainda não 
tinham sido formalizados nem validados pelo contabilista, tal 
como exigido pelo regulamento financeiro da Empresa Comum. 

21. São necessários trabalhos suplementares, nomeadamente 
no sector informático, relativamente à documentação dos pro­
cessos e actividades e à análise dos riscos. Em 2009, a Empresa 
Comum também não tinha elaborado um plano de continui­
dade das actividades e não dispunha de uma política em matéria 
de protecção de dados. 

Inexistência de acordo de sede 

22. Em conformidade com o disposto no Regulamento do 
Conselho que cria a Empresa Comum IMI, deve ser celebrado 
um acordo de sede entre a Empresa Comum IMI e a Bélgica no 
que diz respeito às instalações de escritórios, aos privilégios e 
imunidades e a outros apoios a fornecer pela Bélgica à Empresa 
Comum IMI. No entanto, no final do exercício de 2009, esse 
acordo ainda não tinha sido celebrado. 

Função de auditoria interna e Serviço de Auditoria Interna da 
Comissão 

23. Nos termos do artigo 73. o do regulamento financeiro da 
Empresa Comum, esta deverá dispor de um serviço de auditoria 
interna que tem de respeitar as normas internacionais aplicáveis 
nesta matéria. Contudo, no final de 2009, este elemento im­
portante do sistema de controlo interno não tinha sido criado. 

24. Em consonância com a opinião expressa no seu Parecer 
n. o 4/2008 sobre o regulamento financeiro da Empresa Comum 
para o ITER e o Desenvolvimento da Energia de Fusão e no seu 
Parecer n. o 2/2010 sobre a regulamentação financeira da Em­
presa Comum SESAR, o Tribunal considera que a actual dispo­
sição dos Estatutos da Empresa Comum relativa à função do 
auditor interno da Comissão deve ser clarificada. 

25. O artigo 10. o dos Estatutos da Empresa Comum IMI esti­
pula que as funções confiadas ao auditor interno da Comissão 
sejam desempenhadas sob a responsabilidade do Conselho de 
Administração da Empresa Comum. Esta disposição é adequada 
para a função de auditoria interna da Empresa Comum, mas não 
para as funções do auditor interno da Comissão, cujas responsa­
bilidades implicam a totalidade do Orçamento Geral da UE. 

O presente relatório foi adoptado pela Câmara II, presidida por Morten LEVYSOHN, Membro 
do Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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Quadro 

Empresa Comum Iniciativa Medicamentos Inovadores (Bruxelas) 

Domínio de competên­
cias da União segundo o 

Tratado 
Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) n.o 73/2008 do Conselho Governação 

Meios colocados à disposição 
da Empresa Comum em 

2009 
Principais realizações em 2009 

Tratado sobre o Funcio­
namento da União Eu­
ropeia 

Título XIX «A investi­
gação e o desenvolvi­
mento tecnológico e o 
espaço». 

O artigo 187.o (ex- 
-artigo 171.o do Tra­
tado CE) estipula: 

A União pode criar 
empresas comuns ou 
quaisquer outras es­
truturas necessárias à 
boa execução dos pro­
gramas de investiga­
ção, de desenvolvi­
mento tecnológico e 
de demonstração da 
União. 

O n.o 1 do artigo 188.o 
(ex-n.o 1 do 
artigo 172.o do Tra­
tado CE) estipula: 

O Conselho, sob pro­
posta da Comissão, e 
após consulta ao Par­
lamento Europeu e ao 
Comité Económico e 
Social, adoptará as 
disposições a que se 
refere o artigo 187.o . 

Objectivos 

O artigo 2.o do Regulamento (CE) 
n.o 73/2008 do Conselho estipula: 

A Empresa Comum IMI contribui 
para a execução do Sétimo Pro­
grama-Quadro, em especial do tema 
«Saúde» do programa específico 
«Cooperação» de execução do Sétimo 
Programa-Quadro. É seu objectivo 
melhorar significativamente a eficá­
cia e eficiência do processo de de­
senvolvimento de fármacos de 
modo a que o sector farmacêutico 
produza, a longo prazo, medicamen­
tos inovadores mais eficazes e mais 
seguros. Cabe-lhe, especificamente: 

a) apoiar uma «investigação e desen­
volvimento pré-competitivos no 
sector farmacêutico» nos Estados- 
-Membros e nos países associados 
ao Sétimo Programa-Quadro atra­
vés de uma abordagem coorde­
nada destinada a superar os pon­
tos de estrangulamento da inves­
tigação identificados no processo 
de desenvolvimento de novos fár­
macos; 

b) apoiar a execução das prioridades 
de investigação definidas na 
agenda de investigação da inicia­
tiva tecnológica conjunta sobre 
medicamentos inovadores (a se­
guir denominadas «actividades de 

Atribuições 

O artigo 1.o dos Estatutos anexos ao 
Regulamento do Conselho estipula: 

As principais atribuições e activida­
des da Empresa Comum para a exe­
cução da iniciativa tecnológica con­
junta sobre medicamentos inovado­
res são as seguintes: 

a) assegurar o estabelecimento e a 
gestão sustentável da iniciativa 
tecnológica conjunta sobre me­
dicamentos inovadores; 

b) definir e levar a cabo o plano de 
execução anual a que se refere o 
artigo 18.o através de convites à 
apresentação de projectos; 

c) rever regularmente e proceder 
aos ajustamentos que sejam ne­
cessários na agenda de investiga­
ção da iniciativa tecnológica so­
bre medicamentos inovadores, à 
luz dos desenvolvimentos cientí­
ficos ocorridos durante a sua 
execução; 

d) mobilizar os recursos públicos e 
privados necessários; 

e) estabelecer e desenvolver uma 
cooperação estreita, a longo 
prazo, entre a União, a indústria 
e outras partes interessadas, tais 
como entidades reguladoras, 

1 — Conselho de Administração 

O Conselho de Administração é o prin­
cipal órgão decisório da Empresa Co­
mum IMI e é responsável pela supervisão 
da Empresa Comum na prossecução dos 
seus objectivos. Assegura uma colabora­
ção estreita entre a Empresa Comum e os 
seus membros na realização das suas ac­
tividades. Desta forma, garante o cumpri­
mento dos objectivos definidos pela Em­
presa Comum IMI, nomeadamente o de 
superar os pontos de estrangulamento na 
investigação e desenvolvimento farma­
cêuticos e apoiar a investigação biomé­
dica a favor dos pacientes. 

2 — Director Executivo 

O Director Executivo – nomeado pelo 
Conselho de Administração – é o princi­
pal responsável executivo pela gestão 
corrente da Empresa Comum IMI, nos 
termos das decisões do Conselho de Ad­
ministração. Nesse contexto, informa re­
gularmente o Conselho de Administra­
ção e o Comité Científico, respondendo 
ainda a qualquer pedido de informação 
ad hoc que estes lhe dirijam. O Director 
Executivo é o representante legal da Em­
presa Comum IMI. Desempenha as suas 
funções com total independência e res­
ponde perante o Conselho de Adminis­
tração. 

3 — Comité Científico 

O Comité Científico é um órgão consul­
tivo do Conselho de Administração e 

Orçamento 

81,9 milhões de euros 
financiados por contri­
buição da União e 
50&#x2005;% dos cus­
tos de funcionamento 
financiados pela EFPIA 
(0,5 milhões de euros) 

Efectivos em 31 de 
Dezembro de 2009 

29 lugares previstos no 
quadro do pessoal, dos 
quais 12 ocupados em 
31.12.2009, desempe­
nhando as seguintes 
funções: 

— Director 
Executivo: 1 

— científicas: 3 

— operacionais: 5 

— administrativas: 3 

Criação da Empresa Comum IMI 
e gestão 

O Conselho de Administração reu­
niu-se três vezes; 

o Comité Científico reuniu-se igual­
mente três vezes; 

o Grupo de representantes dos Esta­
dos da IMI reuniu-se duas vezes. 

O Director Executivo da Empresa 
Comum IMI, Michel Goldman, foi 
nomeado pelo Conselho de Admi­
nistração em 10 de Junho de 2009 
e assumiu as suas funções em 16 de 
Setembro de 2009. Até essa data, as 
funções de Director Executivo foram 
asseguradas por Alain Vanvossel, 
nomeado pela Comissão Europeia 
como Director Executivo interino. 

Em 2009 as principais atribuições 
disseram respeito às medidas prepa­
ratórias necessárias para estabelecer 
a autonomia da Empresa Comum 
IMI, concedida em 16 de Novembro 
de 2009. 

Estas medidas consistiram sobretudo 
em recrutar o pessoal, montar as 
instalações da Empresa Comum IMI 
e definir os procedimentos aplicáveis 
às funções administrativas e opera­
cionais. 

Sendo autónoma, a Empresa Co­
mum IMI dispunha de capacidade
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investigação»), nomeadamente 
através da concessão de subven­
ções na sequência de convites à 
apresentação de propostas em 
regime de concurso; 

c) assegurar a complementaridade 
com outras actividades do Sé­
timo Programa-Quadro; 

d) constituir uma parceria público- 
-privada com o objectivo de au­
mentar o investimento em inves­
tigação no sector biofarmacêu­
tico nos Estados-Membros e 
nos países associados ao Sétimo 
Programa-Quadro, congregando 
recursos e promovendo a cola­
boração entre os sectores pú­
blico e privado; 

e) promover a participação das 
PME nas suas actividades, em 
consonância com os objectivos 
do Sétimo Programa-Quadro. 

organizações de pacientes, ins­
tituições académicas e centros 
clínicos, bem como a coopera­
ção entre a indústria e as ins­
tituições académicas; 

f) facilitar a coordenação com as 
actividades nacionais e interna­
cionais nesta área; 

g) desenvolver actividades de co­
municação e difusão; 

h) comunicar e interagir com os 
Estados-Membros e com os paí­
ses associados ao Sétimo Pro­
grama-Quadro através de um 
grupo especificamente criado 
para o efeito; 

i) organizar pelo menos uma reu­
nião anual, a seguir denominada 
«Fórum das partes interessadas», 
com os grupos de interesses, de 
modo a garantir a abertura e a 
transparência das actividades de 
investigação da Empresa Co­
mum IMI relativamente às par­
tes interessadas; 

j) notificar as entidades jurídicas 
que tenham celebrado uma con­
venção de subvenção com a 
Empresa Comum IMI das poten­
ciais oportunidades de contrac­
ção de empréstimos junto do 
Banco Europeu de Investimento, 

conduz as suas actividades em estreita 
ligação e com o apoio do Gabinete Exe­
cutivo. 

O Comité Científico aconselha sobre as 
prioridades científicas para a proposta 
de plano de execução anual e sobre os 
progressos científicos descritos no rela­
tório anual de actividades. 

A Empresa Comum IMI é igualmente 
assistida por dois órgãos externos de 
natureza consultiva: 

4 — Grupo de Representantes dos 
Estados da IMI 

O Grupo de Representantes dos Estados 
da IMI é composto por um represen­
tante de cada Estado-Membro e de 
cada um dos países associados ao Pro­
grama-Quadro. Exerce funções consulti­
vas junto da Empresa Comum IMI e 
actua como interface entre a Empresa 
Comum IMI e as partes interessadas re­
levantes nos respectivos países. 

5 — Fórum das partes interessadas 

O Fórum das partes interessadas é uma 
reunião aberta a todas as partes interes­
sadas, sendo convocado pelo menos 
uma vez por ano pelo Director Execu­
tivo. 

6 — Auditoria externa 

Tribunal de Contas 

operacional para executar o seu or­
çamento.Até esse momento, a Co­
missão Europeia foi responsável 
pelo estabelecimento e funciona­
mento inicial da Empresa Comum 
IMI em colaboração com outros 
membros fundadores, nos termos 
do artigo 16.o do regulamento do 
Conselho relativo à constituição da 
Empresa Comum IMI. 

Convite à apresentação de pro­
postas e gestão do projecto 

O primeiro convite à apresentação 
de propostas, lançado em 2008, fi­
cou concluído e foram seleccionadas 
15 propostas de projectos, após um 
processo composto por duas fases 
que beneficiou do apoio de peritos 
independentes. A maioria das con­
venções de subvenção foi enviada 
aos coordenadores dos projectos 
para assinatura e 10 delas tiveram 
início no final do ano. 

Em 27 de Novembro de 2009, a 
Empresa Comum IMI lançou o se­
gundo convite à apresentação de 
propostas, tendo fixado Fevereiro 
de 2010 como prazo para conclu­
são da primeira fase. 

Infra-estrutura informática 

Foi instalada uma infra-estrutura in­
formática nas instalações temporá­
rias da IMI, que terá de ser conce­
bida de novo e reinstalada nas futu­
ras instalações.
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nomeadamente através do Meca­
nismo de Financiamento com 
Partilha de Riscos criado ao 
abrigo do Sétimo Programa- 
-Quadro; 

k) publicar informações sobre os 
projectos, nomeadamente os 
nomes dos participantes e o 
montante da contribuição finan­
ceira da Empresa Comum IMI 
por participante; 

l) garantir a eficiência da iniciativa 
tecnológica conjunta sobre me­
dicamentos inovadores; 

m) levar a efeito qualquer outra ac­
tividade necessária para alcançar 
os objectivos a que se refere o 
artigo 2.o do Regulamento. 

7 — Autoridade de quitação 

Parlamento sob recomendação do Con­
selho 

O instrumento destinado à apresen­
tação de candidaturas em linha foi 
integralmente concebido de novo, 
incluindo um módulo específico co­
locado à disposição dos consórcios 
candidatos, que permite a apresenta­
ção e a avaliação das manifestações 
de interesse (primeira fase do con­
vite à apresentação de propostas). 

Comunicação 

Em 2009 decorreram três eventos 
de grande importância em matéria 
de comunicação. Em 14 de Setem­
bro foi realizado um evento desti­
nado à imprensa para apresentação 
do novo Director Executivo e para 
exposição dos tópicos do segundo 
convite à apresentação de propostas 
da Empresa Comum IMI. 

Em 17 de Novembro foi organizada 
uma jornada de informação desti­
nada aos potenciais candidatos ao 
segundo convite à apresentação de 
propostas. 

Em 15 de Dezembro comemorou-se 
a autonomia da Empresa Comum. 

Fonte: Informações fornecidas pela Empresa Comum.



RESPOSTAS DA EMPRESA COMUM 

Execução do orçamento 

Ponto 16 

A Empresa Comum IMI toma nota da baixa taxa de execução dos pagamentos em 2009, decorrente da fase 
de arranque da Empresa Comum. 

Sistemas de Controlo Interno 

Pontos 20-21 

A Empresa Comum continua a desenvolver os seus controlos internos e envida esforços para resolver as 
questões referidas pelo Tribunal. 

Inexistência de Acordo de Sede 

Ponto 22 

A Empresa Comum IMI continua a colaborar na implementação das disposições de um acordo de sede e 
aguarda o resultado das próximas fases do procedimento para a celebração de um contrato. 

Função de Auditoria Interna e Serviço de Auditoria Interna da Comissão 

Ponto 23 

Será designado um auditor interno, com efeito a partir de Novembro de 2010.
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INTRODUÇÃO 

1. A Empresa Comum Europeia para o ITER ( 1 ) e o Desen­
volvimento da Energia de Fusão foi instituída em Março de 
2007 ( 2 ) por um período de 35 anos. As principais instalações 
de fusão deverão ser implementadas em Cadarache, em França, 
mas a Empresa Comum está sedeada em Barcelona. 

2. Os membros da Empresa Comum são a Comunidade Eu­
ropeia da Energia Atómica (Euratom), representada pela Comis­
são Europeia, os Estados Membros da Euratom e países terceiros 
que tenham celebrado com a Euratom acordos de cooperação 
no domínio da fusão nuclear controlada e que tenham expri­
mido o desejo de se tornar membros (em 31 de Dezembro de 
2009: Suíça). 

3. As atribuições da Empresa Comum são as seguintes (ver 
quadro): 

a) fornecer a contribuição da Euratom para a Organização In­
ternacional de Energia de Fusão ITER ( 3 ); 

b) fornecer a contribuição da Euratom para as «Actividades da 
Abordagem mais Ampla» (actividades de investigação com­
plementares no domínio da energia de fusão) com o Japão 
para fins de uma concretização rápida da energia de fusão; 

c) preparar e coordenar um programa de actividades tendo em 
vista a preparação da construção de um reactor de fusão de 
demonstração e de instalações conexas, incluindo a Instala­
ção Internacional de Irradiação de Materiais de Fusão. 

4. Quando a Empresa Comum foi instituída, os recursos 
indicativos totais considerados necessários para o período 
2007 2041 foram estimados em 9 653 milhões de euros. A 
contribuição total da Euratom foi fixada em 7 649 milhões de 
euros, dos quais um máximo de 15 % destinado às despesas 
administrativas. Outros recursos são compostos pelas contribui­
ções do Estado anfitrião do ITER (França), pelas contribuições 
das quotas anuais dos seus membros, pelas contribuições vo­
luntárias dos membros da Empresa Comum para além da Eu­
ratom e por recursos adicionais que serão pagos segundo as 
condições aprovadas pelo Conselho de Administração. O Tribu­
nal chama a atenção para a necessidade de aumentar substan­
cialmente os recursos afectados ao projecto ITER (ver pontos 31 
33). 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE 

5. Em conformidade com o disposto no n. o 1 do 
artigo 287. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal auditou as contas anuais ( 4 ) da Empresa 
Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Ener­
gia de Fusão, que são constituídas pelas «demonstrações fi­
nanceiras» ( 5 ) e pelos «mapas sobre a execução do orça­
mento» ( 6 ) relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezem­
bro de 2009, bem como a legalidade e regularidade das 
operações subjacentes a essas contas. 

6. A presente declaração de fiabilidade é dirigida ao Par­
lamento Europeu e ao Conselho, em conformidade com o 
n. o 2 do artigo 185. o do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 1605/2002 do Conselho ( 7 ). 

Responsabilidade do Director 

7. Na sua qualidade de gestor orçamental, o Director exe­
cuta as receitas e despesas do orçamento nos termos da 
regulamentação financeira da Empresa Comum ( 8 ), sob a 
sua própria responsabilidade e nos limites das dotações atri­
buídas ( 9 ). Compete ao Director instituir ( 10 ) a estrutura or­
ganizativa e os sistemas e procedimentos de gestão e de 
controlo internos, relevantes para a elaboração de contas 
definitivas ( 11 ) isentas de distorções materiais devidas a frau­
des ou erros, e garantir que as operações subjacentes são 
legais e regulares. 

Responsabilidade do Tribunal 

8. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, for­
necer uma declaração sobre a fiabilidade das contas anuais da 
Empresa Comum, bem como sobre a legalidade e regulari­
dade das operações subjacentes.
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( 1 ) ITER: Reactor Termonuclear Experimental Internacional (International 
Thermonuclear Experimental Reactor). 

( 2 ) Decisão 2007/198/Euratom do Conselho, de 27 de Março de 2007, 
que institui a Empresa Comum Europeia para o ITER e o Desenvol­
vimento da Energia de Fusão e que lhe confere vantagens (JO L 90 
de 30.3.2007, p. 58). 

( 3 ) A Organização Internacional de Energia de Fusão ITER foi instituída 
em Outubro de 2007 por um período inicial de 35 anos com o 
objectivo de executar o projecto ITER, que visa demonstrar a viabi­
lidade científica e tecnológica da energia de fusão. Os membros são 
a Euratom, a República Popular da China, a República da Índia, o 
Japão, a República da Coreia, a Federação da Rússia e os Estados 
Unidos da América. 

( 4 ) Estas contas são acompanhadas de um relatório sobre a gestão 
orçamental e financeira durante o exercício, o qual indica, entre 
outros elementos, a taxa de execução das dotações, fornecendo 
informações sucintas sobre as transferências de dotações entre as 
várias rubricas orçamentais. 

( 5 ) As demonstrações financeiras são constituídas por: balanço e conta 
dos resultados económicos, mapa dos fluxos de tesouraria, mapa 
da variação dos capitais próprios e anexo às demonstrações finan­
ceiras, que inclui a descrição das principais políticas contabilísticas 
e outras notas explicativas. 

( 6 ) Os mapas sobre a execução do orçamento incluem a conta de 
resultados da execução orçamental e o seu anexo. 

( 7 ) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
( 8 ) Regulamento Financeiro da Empresa Comum Europeia para o ITER 

e o Desenvolvimento da Energia de Fusão, adoptado por decisão 
do seu Conselho de Administração em 22 de Outubro de 2007. 

( 9 ) Artigo 33. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002 da 
Comissão, de 19 de Novembro de 2002 (JO L 357 de 31.12.2002, 
p. 72). 

( 10 ) Artigo 38. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002. 
( 11 ) As regras relativas à prestação de contas e à contabilidade dos 

organismos da UE são estabelecidas no Capítulo 1 do Título VII 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002, com a última re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 652/2008, de 9 de Julho de 2008 (JO L 181 de 10.7.2008, 
p. 23), sendo assim integradas no regulamento financeiro da Em­
presa Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da 
Energia de Fusão.



9. O Tribunal efectuou a sua auditoria em conformidade 
com as normas internacionais de auditoria e os códigos 
deontológicos da IFAC e da ISSAI ( 12 ). Estas normas exigem 
que o Tribunal cumpra os requisitos éticos e planeie e exe­
cute a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de 
que as contas estão isentas de distorções materiais e de que 
as operações subjacentes são legais e regulares. 

10. A auditoria do Tribunal implica a execução de proce­
dimentos visando obter provas de auditoria relativas aos 
montantes e às informações das contas, bem como à legali­
dade e regularidade das operações subjacentes. A escolha dos 
procedimentos depende do juízo do Tribunal em matéria de 
auditoria, incluindo a avaliação do risco de as contas conte­
rem distorções materiais ou de as operações, devido a frau­
des ou erros, serem ilegais ou irregulares. Ao efectuar essas 
avaliações do risco, examina se o controlo interno aplicável à 
elaboração e apresentação das contas por parte da entidade, a 
fim de conceber procedimentos de auditoria adequados às 
circunstâncias. A auditoria do Tribunal implica igualmente 
apreciar se as políticas contabilísticas adoptadas são adequa­
das e se as estimativas contabilísticas efectuadas pelos gesto­
res são razoáveis, bem como avaliar a prestação de contas no 
seu conjunto. 

11. O Tribunal considera que as provas de auditoria ob­
tidas são suficientes e adequadas como base para as opiniões 
a seguir apresentadas. 

Opinião sobre a fiabilidade das contas 

12. Na opinião do Tribunal, as contas anuais da Empresa 
Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Ener­
gia de Fusão reflectem fielmente, em todos os aspectos ma­
terialmente relevantes, a sua situação financeira em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como os resultados das suas ope­
rações e fluxos de tesouraria relativos ao exercício encerrado 
nessa data, em conformidade com as disposições do seu 
regulamento financeiro. 

Opinião sobre a legalidade e regularidade das operações 
subjacentes às contas 

13. Na opinião do Tribunal, as operações subjacentes às 
contas anuais da Empresa Comum Europeia para o ITER e o 
Desenvolvimento da Energia de Fusão relativas ao exercício 
encerrado em 31 de Dezembro de 2009 são, em todos os 
aspectos materialmente relevantes, legais e regulares. 

14. As observações que se seguem não colocam em questão 
as opiniões do Tribunal. 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINAN­
CEIRA 

Execução do orçamento 

15. Os pagamentos finais autorizados do orçamento de 
2009 da Empresa Comum elevaram-se a 173,6 milhões de 

euros. A taxa de utilização global das dotações de pagamento 
foi de 65,3 %, sendo a taxa relativa às despesas operacionais de 
65,5 % e a das despesas administrativas de 64,2 %. No final de 
2009, os depósitos em contas bancárias da Empresa Comum 
ascendiam a 42 milhões de euros. A subutilização das dotações 
está essencialmente relacionada com os atrasos no desenvolvi­
mento do programa de fusão da Euratom, como o Tribunal já 
referiu em 2008. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 

16. O Tribunal constata que as actividades das Empresas 
Comuns da UE são financiadas através das contribuições dos 
seus membros e que estas não dispõem de capital propriamente 
dito. O Tribunal recomenda que esta característica específica das 
Empresas Comuns seja claramente mencionada nas contas. 

17. Ao contrário das outras Empresas Comuns da UE, a 
Empresa Comum para o ITER e o Desenvolvimento da Energia 
de Fusão é inteiramente financiada por fundos públicos. Assim, 
as disposições gerais da norma contabilística n. o 1 da UE (con­
solidação) relativas à apresentação das contribuições dos mem­
bros no activo líquido do balanço não se aplicam à Empresa 
Comum para o ITER, em que as contribuições dos membros 
são apresentadas nas receitas operacionais da Conta dos Resul­
tados Económicos. 

18. Embora este tratamento contabilístico seja aceitável em 
relação à Empresa Comum para o ITER e o Desenvolvimento da 
Energia de Fusão, o Tribunal considera que, em geral, as contas 
das Empresas Comuns devem ser harmonizadas na medida do 
possível e regista a intenção da Comissão de lhes comunicar 
orientações pormenorizadas a este respeito. 

OUTRAS QUESTÕES 

Sistemas de controlo interno 

19. Embora reconhecendo que a Empresa Comum se encon­
trava numa fase de arranque em 2008, no seu Relatório Anual 
relativo ao exercício anterior o Tribunal comentou que esta não 
implementara completamente os seus controlos internos e o seu 
sistema de informação financeira. 

20. Apesar de a Empresa Comum ter tomado medidas em 
2009 para elaborar normas de controlo interno, no final desse 
ano as principais actividades da empresa continuavam ainda a 
não estar suficientemente formalizadas e não existia um instru­
mento apropriado para gestão dos contratos operacionais. A 
execução orçamental e a elaboração de relatórios baseiam-se 
na utilização de folhas de cálculo e não existe uma base de 
dados centralizada das informações operacionais, administrati­
vas e financeiras. 

21. Em Abril de 2009, a estrutura da Empresa Comum foi 
reorganizada. Na nova estrutura, o serviço de adjudicação de 
contratos passou a ser responsável pelo orçamento e pela con­
tabilidade, o que levanta dúvidas relativamente à necessária se­
paração de funções entre as actividades financeira e operacional 
(ver igualmente o ponto 31).

PT C 342/24 Jornal Oficial da União Europeia 16.12.2010 

( 12 ) Federação Internacional de Contabilistas (IFAC – International Fede­
ration of Accountants) e Normas Internacionais das Instituições Su­
periores de Controlo (ISSAI – International Standards of Supreme 
Audit Institutions).



22. Como foi referido em 2008, os processos operacionais 
subjacentes não foram validados pelo contabilista, tal como 
exigido pelo regulamento financeiro da Empresa Comum. 

23. Em Julho de 2009 entrou em funcionamento o Serviço 
de Auditoria Interna da Empresa Comum. Porém, ainda não foi 
efectuada a avaliação dos sistemas de gestão e da eficiência dos 
sistemas de controlo interno, prevista pelo regulamento finan­
ceiro da mesma. Esta avaliação é particularmente importante 
tendo em conta a reorganização interna da Empresa Comum 
ocorrida em 2009. 

24. O Tribunal controlou uma amostra de 31 operações. Em 
dois casos, a Empresa Comum só efectuou autorizações orça­
mentais após ter assumido compromissos jurídicos, o que é 
contrário ao regulamento financeiro. Em dois outros casos, os 
documentos de apoio não eram suficientes para comprovar os 
procedimentos de validação realizados antes de os pagamentos 
serem efectuados. 

25. No caso do pagamento de uma subvenção no valor de 
584 000 euros sujeito a auditoria, o Tribunal constatou que o 
agente que autorizou o pagamento só tinha delegação de po­
deres para autorizar pagamentos de subvenções até ao limite de 
200 000 euros. No caso de um pagamento auditado num valor 
superior a 10 milhões de euros, relativo a trabalhos preparató­
rios das instalações, o Tribunal só encontrou provas da realiza­
ção de controlos formais por parte da Empresa Comum, que 
não eram suficientes para dar garantias, nomeadamente no que 
se refere aos requisitos financeiros da convenção de subvenção e 
à elegibilidade dos custos. 

Atrasos no pagamento das contribuições dos membros 

26. Em 2008, o Tribunal comentou que alguns membros da 
Empresa Comum não tinham pago as suas quotas no prazo 
fixado pelo Conselho de Administração. 

27. Em 2009, a data final para os membros pagarem as suas 
quotas anuais era 31 de Maio de 2009. Embora a Empresa 
Comum tenha enviado diversos avisos, no final do ano dois 
membros não tinham ainda pago as suas quotas de 2009. 

Regulamento financeiro da Empresa Comum 

28. O Tribunal assinalou um determinado número de ques­
tões em 2008, em relação às quais considerou ser necessário 
efectuar alterações ao regulamento financeiro da Empresa Co­
mum a fim de reforçar o seu quadro financeiro ( 13 ). No final de 
2009, não tinham ainda sido introduzidas alterações no regu­
lamento financeiro. 

Função do Serviço de Auditoria Interna da Comissão 

29. O Tribunal salientou no seu Parecer n. o 4/2008 que o 
regulamento financeiro da Empresa Comum não refere que o 
auditor interno da Comissão tem por função efectuar auditorias 
da Empresa Comum. 

30. O Tribunal reitera que, em conformidade com o regula­
mento financeiro quadro, em geral, o auditor interno da Comis­
são exerce, relativamente aos organismos da UE incluindo as 
Empresas Comuns, as mesmas competências que as que lhe são 
atribuídas em relação aos serviços da Comissão. 

Situação do projecto ITER 

31. Em Maio de 2010, a Comissão emitiu uma comunicação 
destinada ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a situa­
ção do projecto ITER ( 14 ). A Comissão conclui que os aumentos 
substanciais dos custos relativos ao ITER exigem uma revisão da 
governação da Empresa Comum, incluindo da sua política de 
adjudicação de contratos, e a criação de um quadro financeiro 
sustentável. Mais exactamente, a Comissão estima que serão 
necessários aproximadamente 1,4 mil milhões de euros para 
dar resposta ao aumento dos custos da contribuição da Euratom 
para o ITER em 2012 e 2013. 

32. Se bem que o Conselho tenha confirmado o seu apoio 
ao projecto ITER nas suas reuniões de Novembro de 2009 e de 
Julho de 2010, em Setembro de 2010, tanto o Conselho como 
o Parlamento Europeu tinham ainda de dar o seu acordo quanto 
ao financiamento adicional da contribuição da Euratom para o 
projecto ITER, necessário em 2012 e 2013. 

33. O Tribunal salienta que estes acontecimentos podem 
afectar significativamente as actividades e o orçamento da Em­
presa Comum. 

O presente relatório foi adoptado pela Câmara II, presidida por Morten LEVYSOHN, Membro 
do Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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( 13 ) Parecer n. o 4/2008 sobre o regulamento financeiro da Empresa 
Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Energia 
de Fusão (Fusion for Energy) e pontos 21 a 23 do Relatório Anual 
Específico do Tribunal sobre as contas anuais da Empresa Comum 
Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Energia de Fusão 
relativas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2008 (JO C 
310 de 18.12.2009, p. 1). 

( 14 ) Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu: 
ponto da situação sobre o ITER e opções para o futuro [SEC(2010) 
571 de 4 de Maio de 2010].
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Quadro 

Empresa Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da Energia de Fusão (Barcelona) 

Domínio de competên­
cias da União segundo o 

Tratado 

Competências da Empresa Comum Decisão 2007/198/Euratom do 
Conselho Governação 

Meios colocados à dis­
posição da Empresa Co­

mum em 2009 
Principais realizações em 2009 

Comunidade Euro­
peia da Energia Ató­
mica 

Capítulo 5 sobre as 
«Empresas Comuns», 
do Tratado que ins­
titui a Comunidade 
Europeia da Energia 
Atómica e, em parti­
cular: 

Artigo 45.o : 

«As empresas que se­
jam de importância 
fundamental para o 
desenvolvimento da 
indústria nuclear na 
Comunidade podem 
ser constituídas como 
Empresas Comuns, na 
acepção do presente 
Tratado, em confor­
midade com o dis­
posto nos artigos se­
guintes.» 

Artigo 49.o : 

«As Empresas Comuns 
são constituídas por 
decisão do Conselho. 
As Empresas Comuns 
têm personalidade ju­
rídica.» 

Objectivos 

— Fornecer a con­
tribuição da Co­
munidade Euro­
peia da Energia 
Atómica (Eura­
tom) para a Or­
ganização Inter­
nacional de Ener­
gia de Fusão 
ITER; 

— fornecer a contri­
buição da Eura­
tom para as acti­
vidades da abor­
dagem mais am­
pla com o Japão 
para fins de uma 
concretização rá­
pida da energia 
de fusão; 

— preparar e coor­
denar um pro­
grama de activi­
dades tendo em 
vista a prepara­
ção da constru­
ção de um reac­
tor de fusão de 
demonstração e 
de instalações co­
nexas, incluindo 
a Instalação In­
ternacional de Ir­
radiação de Ma­
teriais de Fusão 
(IFMIF). 

Atribuições 

— Supervisionar a preparação do 
local de implantação do pro­
jecto ITER; 

— fornecer componentes, equipa­
mentos, materiais e outros re­
cursos à Organização ITER; 

— gerir modalidades de adjudica­
ção de contratos face à Organi­
zação ITER e, em especial, pro­
cedimentos associados de ga­
rantia da qualidade; 

— preparar e coordenar a partici­
pação da Euratom na explora­
ção científica e técnica do pro­
jecto ITER; 

— coordenar as actividades de in­
vestigação e desenvolvimento 
científico e tecnológico de 
apoio à contribuição da Eura­
tom para a Organização ITER; 

— fornecer a contribuição finan­
ceira da Euratom para a Orga­
nização ITER; 

— diligenciar no sentido de serem 
disponibilizados os recursos 
humanos para a Organização 
ITER; 

— estabelecer a ligação com a Or­
ganização ITER e realizar quais­
quer outras actividades para a 
prossecução do acordo ITER. 

1 — Conselho de Administração 

O Conselho de Administração é responsável pela 
supervisão da Empresa Comum na prossecução 
dos seus objectivos e assegura uma colaboração es­
treita entre a Empresa Comum e os seus membros 
na realização das suas actividades. 

2 — Comité Executivo 

O Comité Executivo assiste o Conselho de Adminis­
tração na preparação das suas decisões e desempe­
nha quaisquer outras tarefas que o Conselho de 
Administração nele possa delegar. 

3 — Conselho de Programa Científico 

O Conselho de Programa Científico aconselha o 
Conselho de Administração e o Director, consoante 
necessário, sobre a adopção e execução do plano do 
projecto e dos programas de trabalho. 

4 — Director 

O Director é o mais alto responsável pela gestão 
corrente da Empresa Comum, sendo igualmente o 
seu representante legal. 

5 — Auditoria externa 

Tribunal de Contas 

6 — Auditoria interna 

Criada em 1 de Julho de 2009 

7 — Autoridade de quitação 

Parlamento sob recomendação do Conselho 

Orçamento defini­
tivo para 2009 

173,61 milhões de 
euros, dos quais 
80,6 % financiados 
por contribuição da 
União. 

(149,8 milhões de 
euros em 2008) 

Efectivos em 
31 de Dezembro 
de 2009 

— 199 lugares pre­
vistos no quadro 
do pessoal, dos 
quais 147 ocupa­
dos em 
31.12.2009 
(153 incluindo 
lugares propos­
tos e aceites, dos 
quais 40 lugares 
permanentes e 
113 temporá­
rios). 

— 66 outros lugares 
(agentes contra­
tuais, peritos na­
cionais destaca­
dos) 

— Total dos efecti­
vos: 213 (219 
incluindo lugares 
propostos e acei­
tes) 

Acordo ITER e acordo da abordagem 
mais ampla 

— Contratos operacionais: adjudicados 47 
num valor total de 142,5 milhões de 
euros (iniciados 51); 

— Modalidades de adjudicação: assinadas 8 
relativas ao projecto ITER (equivalentes a 
400 milhões de euros), assinadas 3 rela­
tivas aos projectos da abordagem mais 
ampla (equivalentes a 19 milhões de eu­
ros); 

— Crédito ITER concedido à Fusão para a 
Produção de Energia (F4E): 2,92 kIUA 
(unidade de conta ITER, equivalente a 
4,4 milhões de euros); 

— Subvenções: concedidas 30 num valor 
total de 15,9 milhões de euros (iniciadas 
30); 

— Contratos administrativos: adjudicados 5 
num valor total de 6 milhões de euros 
(iniciados 7); 

— Execução do orçamento: 98,9 % de do­
tações de autorização, 65,3 % de dota­
ções de pagamento; 

— Constituição da organização ITER: 58 
funcionários da F4E ou agentes tempo­
rários recrutados, bem como 34 agentes 
contratuais; 

— Criação das funções de auditoria interna 
e de protecção dos dados; 

— Comités: 4 reuniões do Conselho de Ad­
ministração, 7 reuniões do Comité Exe­
cutivo e 3 reuniões do Painel Técnico 
Consultivo. 

Fonte: Informações fornecidas pela Empresa Comum.



RESPOSTAS DA EMPRESA COMUM 

Execução do orçamento 

Ponto 15 

A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal. Em 2010 está a ser utilizado um perfil de 
pagamentos melhorado, com mecanismos mais rigorosos de comunicação e de controlo da execução do 
orçamento relativo às despesas operacionais. 

Prestação das contas: contribuições dos membros 

Pontos 16-18 

A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal, que são afirmações relativas às empresas 
comuns em geral e se prendem com a intenção da Comissão de emitir orientações pormenorizadas sobre a 
apresentação da contribuição dos membros nas contas anuais. 

Sistemas de controlo interno 

Ponto 19 

A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal e sublinha que o reforço do controlo na 
organização continua a constituir uma das suas principais prioridades. Não obstante, é necessário com­
preender que o desenvolvimento, a execução e o acompanhamento de controlos internos numa organização 
jovem e em rápido crescimento requer tempo e recursos substanciais, sobretudo enquanto a organização 
procura os métodos de gestão mais adequados. 

Em 2009 e 2010, foram realizados importantes progressos no desenvolvimento do enquadramento de 
controlo não financeiro, nomeadamente no que respeita a: 

— Descrições de funções 

— Valores éticos e organizativos 

— Avaliação e desenvolvimento do pessoal 

— Processos e procedimentos 

— Continuidade das actividades 

— Gestão documental 

— Auditoria interna 

Ponto 20 

A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal e está a desenvolver um instrumento de gestão 
de contratos. Encontra-se igualmente a desenvolver instrumentos orçamentais sistemáticos que cobrem a 
elaboração/execução do orçamento (com produção de um painel de avaliação automático) e fornecem 
informações sobre o orçamento e os recursos. 

Pontos 21 e 23 

Depois de os primeiros meses da função de auditoria interna terem sido consagrados a actividades de 
consultoria e de reforço das capacidades, o primeiro exercício de auditoria, sobre circuitos financeiros, foi 
iniciado em Novembro de 2009 e concluído em Maio de 2010. O plano anual de auditoria para 
2009/2010 foi adoptado pelo Director e aprovado pelo Conselho de Administração em 27 de Janeiro 
de 2010.

PT 16.12.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 342/27



No que respeita aos controlos financeiros, a auditoria interna dos circuitos financeiros da Fusion for Energy já 
trata de uma série de questões transversais ligadas à gestão financeira desde a reorganização levada a cabo 
em Abril de 2009. As preocupações expressas pelo Tribunal foram objecto de uma avaliação à luz da 
auditoria interna. De acordo com as recomendações do Auditor Interno, foi elaborado um plano de acção 
que visa, nomeadamente, assegurar a necessária separação de funções entre as actividades financeira e 
operacional. Este plano começou a ser executado em Agosto de 2010 e, no essencial, deste estar concluído 
no final do ano. 

Ponto 22 
A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal. Os sistemas contabilísticos não foram 
formalmente validados pelo contabilista dado que alguns dos processos operacionais subjacentes ainda 
não foram formalizados. 

Ponto 24 
Devido a restrições orçamentais, a Fusion for Energy não estava em condições de autorizar o montante total 
resultante de um acordo entre os principais actores do projecto ITER. No final de 2010, a Fusion for Energy 
deverá poder autorizar o montante total da contribuição da organização internacional, graças à decisão ITER 
do Conselho que será adoptada em Novembro e a uma nova rectificação do orçamento da Fusion for Energy 
para 2010. 

Ponto 25 
Relativamente à subvenção auditada, a Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal. A 
situação já está solucionada, tendo sido definido um limite máximo único e mais elevado para a delegação 
de poderes no gestor orçamental delegado. 

No caso do pagamento auditado relativo a trabalhos preparatórios das instalações, a Fusion for Energy 
concorda com as observações do Tribunal. De um modo geral, a Fusion for Energy tenciona analisar e 
reflectir sobre os procedimentos internos susceptíveis de permitir, nomeadamente, melhorar o controlo 
interno ex ante. 

Atrasos no pagamento das contribuições dos membros 

Pontos 26-27 
A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal. A situação melhorou em 2010, graças a uma 
maior antecipação e a medidas preventivas. Em 2011, a Fusion for Energy irá reforçar ainda mais o seu 
sistema de alerta precoce, passando a enviar as estimativas da contribuição de cada membro para 2011. Em 
Abril de 2010, os membros já receberam a informação sobre as suas contribuições para 2011 e, após a 
adopção do orçamento para 2011 pelo Conselho de Administração, em Novembro de 2010, irão receber a 
comunicação formal do respectivo montante definitivo. 

Regulamento financeiro da Empresa Comum 

Ponto 28 
A Fusion for Energy concorda com as observações do Tribunal. A Fusion for Energy considerou que uma 
abordagem correcta e eficaz consistiria em adquirir alguns anos de experiência de aplicação efectiva das 
regras antes de propor uma eventual alteração do regulamento financeiro. Essa revisão deverá ainda ser 
coerente com a eventual proposta de revisão dos Estatutos da Fusion for Energy (após aprovação pelo 
Conselho de Administração) e subsequentes discussões no Conselho. Foi criado um grupo de trabalho 
interno, devendo uma proposta de revisão do regulamento financeiro da Fusion for Energy ser apresentada 
para aprovação antes do final de 2010. 

Função do Serviço de Auditoria Interna da Comissão 

Pontos 29-30 
Espera-se que a revisão dos Estatutos da Fusion for Energy clarifique a aplicabilidade do regulamento 
financeiro-quadro no que respeita à auditoria interna da Empresa Comum. Sem prejuízo dessa clarificação, 
a proposta de alteração do regulamento financeiro da Fusion for Energy que está a ser elaborada já terá em 
conta a observação do Tribunal e as disposições gerais vigentes que conferem ao auditor interno da 
Comissão competências para auditar os organismos da UE.
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Situação do projecto ITER 

Pontos 31-33 

A Fusion for Energy gostaria de sublinhar que, embora esteja correcta, esta informação reflecte a situação de 
Setembro de 2010, após a publicação pela Comissão de uma proposta de decisão do Parlamento Europeu e 
do Conselho que altera o Acordo Interinstitucional de 17 de Maio de 2006 sobre a disciplina orçamental e a 
boa gestão financeira, no que diz respeito ao Quadro Financeiro Plurianual, de modo a dar resposta às 
necessidades financeiras adicionais do projecto ITER [COM (2010) 403 de 20 de Julho de 2010].

PT 16.12.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 342/29



RELATÓRIO 

sobre as contas anuais da Empresa Comum SESAR relativas ao exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 2009 acompanhado das respostas da Empresa Comum 

(2010/C 342/05) 

ÍNDICE 

Pontos Página 

INTRODUÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5 31 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-15 31 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINANCEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-22 32 

OUTRAS QUESTÕES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-32 32 

Quadro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 

Respostas da Empresa Comum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

PT C 342/30 Jornal Oficial da União Europeia 16.12.2010



INTRODUÇÃO 

1. A Empresa Comum SESAR, sedeada em Bruxelas, foi 
constituída em Fevereiro de 2007 ( 1 ) a fim de gerir as activida­
des do projecto SESAR (Single European Sky Air Traffic Manage­
ment Research – Programa de investigação relativo à gestão do 
tráfego aéreo no Céu Único Europeu). 

2. O projecto SESAR tem por objectivo modernizar a gestão 
do tráfego aéreo (air traffic management – ATM) na Europa, 
sendo composto por três fases: 

a) «fase de definição» - teve início em 2005, sendo levada a 
efeito pela Organização Europeia para a Segurança da Nave­
gação Aérea (Eurocontrol), com o co-financiamento do or­
çamento da UE através do programa das Redes Transeuro­
peias de Transportes. Conduzirá ao Plano Director Europeu 
ATM, que define o conteúdo, bem como os planos de de­
senvolvimento e de implementação da futura geração de 
sistemas ATM; 

b) «fase de desenvolvimento» (2008-2013) – gerida pela Em­
presa Comum SESAR (ver igualmente o quadro) e que leva à 
produção de novos sistemas tecnológicos, componentes e 
procedimentos operacionais, tal como definidos no Plano 
Director Europeu ATM; 

c) «fase de implementação» (2014-2020) – será levada a efeito 
pelo sector da indústria e pelos intervenientes e consistirá 
numa produção e aplicação em larga escala da nova infra- 
-estrutura de gestão do tráfego aéreo. 

3. A Empresa Comum está concebida como parceria público- 
-privada, sendo seus membros fundadores a União Europeia, 
representada pela Comissão Europeia, e o Eurocontrol, represen­
tado pela sua Agência. Na sequência de um convite a manifes­
tações de interesse, quinze empresas públicas e privadas do 
sector da navegação aérea são membros da Empresa Comum, 
entre as quais se contam fornecedores de serviços de navegação 
aérea, indústrias de construção de material terrestre e do sector 
aeroespacial, fabricantes de aeronaves, autoridades aeroportuá­
rias e fabricantes de equipamentos de bordo. 

4. O orçamento para a fase de desenvolvimento do projecto 
SESAR eleva-se a 2,1 mil milhões de euros, que serão financia­
dos em partes iguais pela UE, pelo Eurocontrol e pelos parceiros 
públicos e privados participantes. A contribuição da UE é finan­
ciada pelo Sétimo Programa-Quadro de Investigação e Desen­
volvimento Tecnológico e pelo programa das Redes Transeuro­
peias de Transportes. Cerca de 90 % do financiamento do Eu­
rocontrol e dos outros intervenientes revestirá a forma de con­
tribuições em espécie. 

5. A Empresa Comum SESAR iniciou o seu funcionamento 
autónomo em 10 de Agosto de 2007. 

DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE 

6. Em conformidade com o disposto no n. o 1 do 
artigo 287. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal auditou as contas anuais ( 2 ) da Empresa 
Comum SESAR, que são constituídas pelas «demonstrações 
financeiras» ( 3 ) e pelos «mapas sobre a execução do orça­
mento» ( 4 ) relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezem­
bro de 2009, bem como a legalidade e regularidade das 
operações subjacentes a essas contas. 

7. A presente declaração é dirigida ao Parlamento Euro­
peu e ao Conselho, em conformidade com o n. o 2 do 
artigo 185. o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 
do Conselho ( 5 ) 

Responsabilidade do Director 

8. Na sua qualidade de gestor orçamental, o Director exe­
cuta as receitas e despesas do orçamento nos termos da 
regulamentação financeira da Empresa Comum ( 6 ), sob a 
sua própria responsabilidade e nos limites das dotações atri­
buídas ( 7 ). Compete ao Director instituir ( 8 ) a estrutura orga­
nizativa e os sistemas e procedimentos de gestão e de con­
trolo internos, relevantes para a elaboração de contas defini­
tivas ( 9 ) isentas de distorções materiais devidas a fraudes ou 
erros, e garantir que as operações subjacentes são legais e 
regulares. 

Responsabilidade do Tribunal 

9. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, for­
necer uma declaração sobre a fiabilidade das contas anuais da 
Empresa Comum, bem como sobre a legalidade e regulari­
dade das operações subjacentes.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 219/2007 do Conselho, de 27 de Fevereiro de 
2007, relativo à constituição de uma Empresa Comum para a rea­
lização do sistema europeu de gestão do tráfego aéreo de nova 
geração (SESAR) (JO L 64 de 2.3.2007, p. 1), alterado pelo Regula­
mento (CE) n. o 1361/2008, de 16 de Dezembro de 2008 (JO L 352 
de 31.12.2008, p. 12). 

( 2 ) Estas contas são acompanhadas de um relatório sobre a gestão 
orçamental e financeira durante o exercício, o qual indica, entre 
outros elementos, a taxa de execução das dotações, fornecendo in­
formações sucintas sobre as transferências de dotações entre as vá­
rias rubricas orçamentais. 

( 3 ) As demonstrações financeiras são constituídas por: balanço e conta 
dos resultados económicos, mapa dos fluxos de tesouraria, mapa da 
variação dos capitais próprios e anexo às demonstrações financeiras, 
que inclui a descrição das principais políticas contabilísticas e outras 
notas explicativas. 

( 4 ) Os mapas sobre a execução do orçamento incluem a conta de 
resultados da execução orçamental e o seu anexo. 

( 5 ) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
( 6 ) Regulamento Financeiro da Empresa Comum SESAR, adoptado pelo 

Conselho de Administração em 28 de Julho de 2009. 
( 7 ) Artigo 33.o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002 da Co­

missão, de 19 de Novembro de 2002 (JO L 357 de 31.12.2002, 
p. 72). 

( 8 ) Artigo 38.o do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002. 
( 9 ) As regras relativas à prestação de contas e à contabilidade dos 

organismos da UE são estabelecidas no Capítulo 1 do Título VII 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2343/2002, com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) n. o 652/2008, 
de 9 de Julho de 2008 (JO L 181 de 10.7.2008, p. 23), sendo assim 
integradas no regulamento financeiro da Empresa Comum SESAR.



10. O Tribunal efectuou a sua auditoria em conformidade 
com as normas internacionais de auditoria e os códigos 
deontológicos da IFAC e da ISSAI ( 10 ). Estas normas exigem 
que o Tribunal cumpra os requisitos éticos e planeie e exe­
cute a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de 
que as contas estão isentas de distorções materiais e de que 
as operações subjacentes são legais e regulares. 

11. A auditoria do Tribunal implica a execução de proce­
dimentos visando obter provas de auditoria relativas aos 
montantes e às informações das contas, bem como à legali­
dade e regularidade das operações subjacentes. A escolha dos 
procedimentos depende do juízo do Tribunal em matéria de 
auditoria, incluindo a avaliação do risco de as contas conte­
rem distorções materiais ou de as operações, devido a frau­
des ou erros, serem ilegais ou irregulares. Ao efectuar essas 
avaliações do risco, examina-se o controlo interno aplicável à 
elaboração e apresentação das contas por parte da entidade, a 
fim de conceber procedimentos de auditoria adequados às 
circunstâncias. A auditoria do Tribunal implica igualmente 
apreciar se as políticas contabilísticas adoptadas são adequa­
das e se as estimativas contabilísticas efectuadas pelos gesto­
res são razoáveis, bem como avaliar a prestação de contas no 
seu conjunto. 

12. O Tribunal considera que as provas de auditoria ob­
tidas são suficientes e adequadas como base para as opiniões 
a seguir apresentadas. 

Opinião sobre a fiabilidade das contas 

13. Na opinião do Tribunal, as contas anuais da Empresa 
Comum SESAR reflectem fielmente, em todos os aspectos 
materialmente relevantes, a sua situação financeira em 31 de 
Dezembro de 2009, bem como os resultados das suas ope­
rações e fluxos de tesouraria relativos ao exercício encerrado 
nessa data, em conformidade com as disposições do seu 
regulamento financeiro. 

Opinião sobre a legalidade e regularidade das operações 
subjacentes às contas 

14. Na opinião do Tribunal, as operações subjacentes às 
contas anuais da Empresa Comum SESAR relativas ao exer­
cício encerrado em 31 de Dezembro de 2009 são, em todos 
os aspectos materialmente relevantes, legais e regulares. 

15. As observações que se seguem não colocam em questão 
as opiniões do Tribunal. 

OBSERVAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTAL E FINAN­
CEIRA 

Execução do orçamento 

16. O orçamento definitivo de 2009 adoptado pelo Conse­
lho de Administração era constituído por dotações de autoriza­
ção no valor de 325 milhões de euros e dotações de pagamento 

no valor de 157 milhões de euros. As taxas de utilização das 
dotações de autorização e de pagamento foram, respectiva­
mente, de 97,1 % e de 43,2 %. 

17. Em 2009, as contribuições dos membros (38,8 milhões 
de euros), juntamente com os resultados do ano anterior (115,6 
milhões de euros), ascenderam a 154,4 milhões de euros, contra 
pagamentos no montante de 67,9 milhões de euros e dotações 
transitadas no montante de 2,5 milhões de euros, dando origem 
a um resultado orçamental positivo de 84 milhões de euros e a 
depósitos em contas bancárias no final do exercício totalizando 
86,8 milhões de euros. Esta situação não respeita o princípio 
orçamental do equilíbrio. 

18. Nos termos do artigo 51. o do regulamento financeiro da 
Empresa Comum SESAR, os fundos pagos pela Comissão à 
Empresa Comum, a título da subvenção, produzirão juros em 
favor do Orçamento Geral da UE. No final de 2009, a Empresa 
Comum ainda não recebera um pedido de transferência dos 
juros, num montante de 1,7 milhões de euros, vencidos durante 
o período compreendido entre 2007 e 2009. 

Prestação de contas: contribuições dos membros 

19. O Tribunal constata que as actividades das Empresas 
Comuns da UE são financiadas através das contribuições dos 
seus membros e que estas não dispõem de capital propriamente 
dito. O Tribunal recomenda que esta característica específica das 
Empresas Comuns seja claramente mencionada nas contas. 

20. O Tribunal congratula-se com o facto de, em conformi­
dade com a norma contabilística n. o 1 da UE (consolidação), as 
contribuições dos membros serem apresentadas no activo lí­
quido dos balanços das Empresas Comuns e de serem forneci­
das mais informações sobre a natureza das contribuições nas 
notas anexas às contas. 

21. Trata-se de uma mudança em relação à política contabi­
lística aplicada pela Empresa Comum SESAR nas contas de 
2008, em que as contribuições dos membros foram reconheci­
das como receitas na conta de resultados económicos. Os dados 
pertinentes são apresentados de novo nas contas de 2008, a fim 
de permitir uma comparação com as contas de 2009. 

22. O Tribunal considera que a apresentação das contribui­
ções dos membros nas contas das Empresas Comuns deve ser 
harmonizada na medida do possível e regista a intenção da 
Comissão de lhes comunicar orientações pormenorizadas a 
este respeito. 

OUTRAS QUESTÕES 

Sistemas de controlo interno 

23. Embora reconhecendo que a Empresa Comum se encon­
trava numa fase de arranque em 2008, o Tribunal observou no 
seu relatório relativo ao exercício anterior que a Empresa Co­
mum ainda não tinha completamente implementado os seus 
sistemas de controlo interno e de informação de gestão.

PT C 342/32 Jornal Oficial da União Europeia 16.12.2010 

( 10 ) Federação Internacional de Contabilistas (IFAC – International Fede­
ration of Accountants) e Normas Internacionais das Instituições Su­
periores de Controlo (ISSAI – International Standards of Supreme 
Audit Institutions).



24. Apesar das importantes medidas tomadas em 2009 ( 11 ), 
no final desse ano as principais actividades da empresa conti­
nuavam ainda a não estar suficientemente formalizadas e não 
existia um instrumento integrado para a gestão das informações 
financeiras, orçamentais e operacionais. Como já foi observado 
em 2008, os processos operacionais subjacentes não tinham 
sido validados pelo contabilista, tal como exigido pelo regula­
mento financeiro da Empresa Comum. 

25. Os testes efectuados pelo Tribunal a uma amostra de 36 
operações assinalaram vários casos em que os controlos inter­
nos não tinham funcionado correctamente. Por exemplo, num 
dos casos a Empresa Comum celebrou um contrato de serviços 
de limpeza, com um valor anual de 19 572 euros, sem ter 
aplicado o procedimento por negociação previsto pelo Regula­
mento Financeiro geral e pelo regulamento financeiro SESAR. 
No caso de um contrato, de assistência na elaboração de acor­
dos de adesão num montante de 922 000 euros, o Tribunal 
pôde obter provas de que os serviços tinham sido realizados 
mas não lhe foi fornecida uma declaração formal dos serviços 
prestados, conforme prevê o regulamento financeiro. 

26. Nos termos do artigo 25. o do regulamento financeiro 
SESAR, as dotações orçamentais devem ser utilizadas em con­
formidade com o princípio da boa gestão financeira. O contrato 
relativo às instalações, assinado em 6 de Setembro de 2007 por 
um período de nove anos, incluía a possibilidade de uma res­
cisão antecipada sem penalização ao fim de cada período de três 
anos. Contudo, a Empresa Comum mudou de instalações em 
2009 e teve de pagar 380 235 euros de rendas e encargos 
durante mais 12 meses pelas instalações desocupadas. 

Reconhecimento de activos 

27. No que se refere aos resultados do programa SESAR, a 
Empresa Comum detém a totalidade dos activos por si criados 
ou para si transferidos para a fase de desenvolvimento do pro­
jecto SESAR, nos termos de acordos específicos celebrados com 
os seus membros ( 12 ) 

28. Como é referido no anexo às demonstrações financeiras, 
nesta fase, a Empresa Comum SESAR não pode prever o registo 
dos activos decorrentes dos resultados das actividades. O Tribu­
nal observa que não estava ainda implantado, no final de 2009, 
um sistema integrado de informação de gestão que permita 

afectar os custos a pacotes de trabalho específicos ou que iden­
tifique a fonte de financiamento dos custos operacionais. Este 
sistema é necessário para assegurar uma correcta avaliação dos 
custos das actividades e do registo dos activos quando necessá­
rio. 

Regulamentação financeira da Empresa Comum 

29. O regulamento financeiro da Empresa Comum foi ini­
cialmente adoptado pelo Conselho de Administração em Julho 
de 2007. Em 2008, o Tribunal ( 13 ) referiu que a regulamentação 
financeira da Empresa Comum deveria ser alterada para ficar em 
conformidade com o regulamento financeiro quadro dos orga­
nismos comunitários. Após a entrada em vigor do Regulamento 
(CE) n. o 1361/2008 do Conselho que altera o Regulamento (CE) 
n. o 219/2007, relativo à constituição da Empresa Comum SE­
SAR, o Conselho de Administração adoptou, em 28 de Julho de 
2009, a actual regulamentação financeira que revoga o regula­
mento financeiro adoptado em Julho de 2007. 

30. Em 15 de Abril de 2010, o Tribunal emitiu o seu Parecer 
n. o 2/2010 sobre a nova regulamentação financeira da Empresa 
Comum SESAR. O Tribunal formulou diversas recomendações 
relativas às excepções aos princípios orçamentais, à função do 
Serviço de Auditoria Interna da Comissão, bem como às dispo­
sições relativas à adesão à Empresa Comum SESAR e ao co- 
-financiamento de actividades. 

Função de auditoria interna e Serviço de Auditoria Interna da 
Comissão 

31. Em consonância com a opinião expressa no seu Parecer 
n. o 2/2010 sobre a regulamentação financeira da Empresa Co­
mum SESAR e no seu Parecer n. o 4/2008 sobre o regulamento 
financeiro da Empresa Comum para o ITER e o Desenvolvi­
mento da Energia de Fusão, o Tribunal considera que a actual 
disposição dos Estatutos da Empresa Comum relativa à função 
do auditor interno da Comissão deve ser clarificada. 

32. O artigo 7. o -A dos Estatutos da Empresa Comum SESAR 
estipula que as funções confiadas ao auditor interno da Comis­
são deverão ser desempenhadas sob a responsabilidade do Con­
selho de Administração da Empresa Comum. Na opinião do 
Tribunal, esta disposição é adequada para a função de auditoria 
interna da Empresa Comum, mas não para as funções do au­
ditor interno da Comissão, cujas responsabilidades implicam a 
totalidade do Orçamento Geral da UE. 

O presente relatório foi adoptado pela Câmara II, presidida por Morten LEVYSOHN, Membro 
do Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Tribunal de Contas 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA 
Presidente
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( 11 ) Incluindo a entrada em vigor do Regulamento n. o 1361/2008 do 
Conselho que altera o Regulamento (CE) n. o 219/2007 e a adopção 
do novo regulamento financeiro da Empresa Comum SESAR em 
28 de Julho de 2009. 

( 12 ) Artigo 18.o dos Estatutos. 

( 13 ) Relatório sobre as contas anuais da Empresa Comum SESAR rela­
tivas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2008 (JO C 
310 de 18.12.2009, p. 9).
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Empresa Comum SESAR (Bruxelas) 

Domínio de competências da 
União segundo o Tratado 

Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) 
n.o 219/2007 do Conselho, alterado pelo Regulamento (CE) 

n.o 1361/2008 do Conselho 
Governação 

Meios colocados à disposição 
da Empresa Comum em 

2009 
Principais actividades e serviços fornecidos em 2009 

Política comum dos 
transportes 

«1. As disposições do pre­
sente título são aplicá­
veis aos transportes por 
caminho de ferro, por 
estrada e por via navegá­
vel. 

2. O Parlamento Europeu e 
o Conselho, deliberando 
de acordo com o pro­
cesso legislativo ordiná­
rio, podem estabelecer 
disposições adequadas 
para os transportes ma­
rítimos e aéreos. Delibe­
ram após consulta ao 
Comité Económico e 
Social e ao Comité das 
Regiões.» 

(Artigo 100.o do Tratado so­
bre o Funcionamento da 
União Europeia) 

Investigação e desenvol­
vimento tecnológico 

«A União pode criar empre­
sas comuns ou quaisquer 
outras estruturas necessárias 
à boa execução dos progra­
mas de investigação, de de­
senvolvimento tecnológico 
e de demonstração da 
União.» 

(Artigo 187.o do Tratado so­
bre o Funcionamento da 
União Europeia) 

Objectivos 

— assegurar a mo­
dernização do 
sistema de gestão 
do tráfego aéreo 
europeu, coorde­
nando e congre­
gando todos os 
esforços per­
tinentes realiza­
dos na União no 
domínio da in­
vestigação e de­
senvolvimento; 

— executar o Plano 
Director ATM. 

Atribuições 

— gerir as actividades de in­
vestigação, desenvolvi­
mento e validação do 
projecto SESAR, me­
diante a combinação de 
fundos públicos e priva­
dos fornecidos pelos seus 
membros e a utilização 
de recursos técnicos ex­
ternos, aproveitando no­
meadamente a experiên­
cia e o conhecimento es­
pecializado do Eurocon­
trol. 

Em especial 

— organizar e coordenar a 
fase de desenvolvimento 
do projecto SESAR, de 
acordo com o Plano Di­
rector ATM, resultante 
da fase de definição do 
projecto gerida pelo Eu­
rocontrol, mediante a 
combinação e gestão, no 
âmbito de uma estrutura 
única, de fundos públicos 
e privados, 

— assegurar o necessário fi­
nanciamento para a fase 
de desenvolvimento do 
projecto SESAR de 
acordo com o Plano Di­
rector ATM, 

1 — Conselho de Administração 

Composição 

a) um representante de cada membro da Em­
presa Comum; 

b) um representante do sector militar; 

c) um representante dos utilizadores civis do 
espaço aéreo; 

d) um representante dos fornecedores de servi­
ços de navegação aérea, designado pela sua 
organização representativa a nível europeu; 

e) um representante dos fornecedores de equi­
pamentos, designado pela sua organização 
representativa a nível europeu; 

f) um representante dos aeroportos; 

g) um representante dos organismos de repre­
sentação do pessoal do sector da gestão do 
tráfego aéreo, designado pela sua organização 
representativa a nível europeu; 

h) um representante das instituições científicas 
ou da comunidade científica relevantes, desig­
nado pela sua organização representativa a 
nível europeu. 

O Conselho de Administração será presidido 
pelo representante da União. 

Principais atribuições 

a) adoptar o Plano Director ATM aprovado pelo 
Conselho, tal como referido no n.o 2 do 
artigo 1.o do Regulamento SESAR, e aprovar 
quaisquer propostas de alteração deste; 

Orçamento 

325,1 milhões de euros, 
dos quais contribuição 
da União 16,9 %. 

Efectivos em 
31 de Dezembro de 
2009 

Lugares previstos no 
quadro do pessoal: 39 

Lugares ocupados: 18 

Outros lugares (contra­
tos de auxiliares, peritos 
nacionais destacados, 
agentes locais): 8 

Total dos efectivos: 26 

Pessoal destacado dos 
membros da Empresa 
Comum como parte da 
sua contribuição em 
espécie: 4 

desempenhando funções: 

— operacionais: 22 

— administrativas e de 
apoio: 16 

— mistas: 1 

Principais realizações em 2009: 

— o processo de adesão ficou concluído em 
26 de Março de 2009 através da decisão 
do Conselho de Administração de aceitar 
a adesão dos 15 candidatos a membros 
pré seleccionados, bem como a atribuição 
das actividades incluídas no primeiro con­
vite à apresentação das melhores propos­
tas vinculativas finais. A Comissão Euro­
peia tinha previamente (23 de Março de 
2009) tomado conhecimento da posição 
dos Estados Membros da UE, na sequência 
do procedimento de comitologia previsto 
pelo n.o 4 do artigo 5.o do Regulamento 
(CE) n.o 219/2007 relativo à EC SESAR; 

— uma vez que até à data do lançamento do 
primeiro convite à apresentação das me­
lhores propostas vinculativas finais não foi 
possível incluir todos os pacotes de traba­
lho, nomeadamente devido à necessidade 
da aprovação final por parte do Conselho 
Provisório da contribuição do Eurocontrol 
para a EC SESAR, foi lançado um novo 
convite à apresentação de propostas em 
Julho de 2009. O processo de selecção 
foi efectuado em Novembro e o Director 
Executivo apresentou a sua recomendação 
sobre a atribuição das actividades ao Con­
selho de Administração da EC SESAR, que 
a aprovou na sua reunião de 14 de De­
zembro de 2009; 

— depois de o processo de adesão ter termi­
nado como previsto em 2009, bem como 
o processo de atribuição das actividades 
do programa, o programa SESAR ficou 
plenamente operacional;
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Domínio de competências da 
União segundo o Tratado 

Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) 
n.o 219/2007 do Conselho, alterado pelo Regulamento (CE) 

n.o 1361/2008 do Conselho 
Governação 

Meios colocados à disposição 
da Empresa Comum em 

2009 
Principais actividades e serviços fornecidos em 2009 

— assegurar a participação 
dos intervenientes do 
sector da gestão do trá­
fego aéreo na Europa, 
em especial os fornece­
dores de serviços de na­
vegação aérea, os utiliza­
dores do espaço aéreo, as 
associações profissionais 
do pessoal, os aeroportos 
e a indústria transforma­
dora, bem como as rele­
vantes instituições cientí­
ficas ou comunidade 
científica, 

— organizar o trabalho téc­
nico de investigação e 
desenvolvimento, de vali­
dação e de estudo a rea­
lizar sob a sua autori­
dade, evitando ao 
mesmo tempo a frag­
mentação destas activida­
des, 

— assegurar a supervisão 
das actividades relaciona­
das com o desenvolvi­
mento de produtos co­
muns devidamente iden­
tificados no Plano Direc­
tor ATM e, se necessário, 
lançar concursos específi­
cos. 

b) estabelecer orientações e tomar as decisões 
necessárias à implementação da fase de de­
senvolvimento do projecto SESAR e exercer 
um controlo global sobre a sua execução; 

c) aprovar o plano de actividades da Empresa 
Comum e os planos de actividades anuais, 
bem como o orçamento anual, incluindo o 
quadro de pessoal; 

d) autorizar negociações e decidir sobre a ade­
são de novos membros e sobre os respecti­
vos acordos; 

e) supervisionar a execução de acordos entre 
membros e a Empresa Comum; 

f) nomear e demitir o Director Executivo e 
aprovar o organigrama e acompanhar o de­
sempenho do Director Executivo; 

g) deliberar sobre os montantes e as modalida­
des de pagamento das contribuições finan­
ceiras dos membros e sobre os procedimen­
tos para a avaliação das contribuições em 
espécie; 

h) adoptar a regulamentação financeira da Em­
presa Comum; 

i) aprovar as contas e o balanço anuais; 

j) aprovar o relatório anual sobre a evolução 
da fase de desenvolvimento do projecto Se­
sar e a sua situação financeira; 

k) deliberar sobre propostas apresentadas à Co­
missão relativas à duração e dissolução da 
Empresa Comum; 

— em conformidade com os objectivos defi­
nidos no plano anual de actividades de 
2009, no final de 2009 tinham sido ini­
ciados 69 % dos projectos. Foram prepa­
rados 126 projectos de investigação e de­
senvolvimento; no final do ano a EC SE­
SAR tinha recebido 62 relatórios iniciais. 
Foram analisados 32 relatórios iniciais, 
com base nos quais o Director Executivo 
autorizou o início da execução de 13 pro­
jectos, tendo considerado que 19 não 
preenchiam um ou mais critérios de acei­
tação e solicitado uma versão corrigida. 
Foram preparadas 43 actividades de ges­
tão e, após a apresentação dos relatórios 
iniciais de gestão, ser-lhes-á concedida au­
torização para passar à fase de execução 
no início de 2010; 

— na sequência da entrada em vigor em 1 de 
Janeiro de 2009 do Regulamento (CE) 
n.o 1361/2008 do Conselho, de 16 de 
Dezembro de 2008, a EC SESAR concluiu 
o período de transição, passando a ser um 
organismo da União Europeia de pleno 
direito. Em consequência: 

a) foram recrutados novos agentes ao 
abrigo das condições do «Estatuto dos 
Funcionários e Regime aplicável aos 
Outros Agentes da União Europeia», 
com a última redacção que lhe foi 
dada pelo Regulamento (CE, Euratom) 
n.o 31/2005 do Conselho, de 20 de 
Dezembro de 2004 (a seguir designado 
por «Estatuto»); 

b) os 13 agentes em funções no início de 
2009 foram sujeitos a um processo de 
selecção interna em conformidade com 
o artigo 2.o do Regulamento (CE) 
n.o 1361/2008 do Conselho e foram 
recrutados como agentes temporários 
nos termos do Estatuto dos Funcioná­
rios;
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Domínio de competências da 
União segundo o Tratado 

Competências da Empresa Comum Regulamento (CE) 
n.o 219/2007 do Conselho, alterado pelo Regulamento (CE) 

n.o 1361/2008 do Conselho 
Governação 

Meios colocados à disposição 
da Empresa Comum em 

2009 
Principais actividades e serviços fornecidos em 2009 

l) estabelecer as modalidades de concessão de 
direitos de acesso a activos que sejam pro­
priedade da Empresa Comum, bem como as 
modalidades da respectiva transferência; 

m) fixar as regras e procedimentos de adjudica­
ção dos contratos necessários à execução do 
plano director ATM, incluindo os procedi­
mentos específicos relativos a situações de 
conflito de interesses; 

n) deliberar sobre propostas apresentadas à Co­
missão para alteração dos Estatutos; 

o) exercer todos os restantes poderes e assumir 
todas as restantes funções, incluindo, se for 
caso disso, a criação dos órgãos subsidiários 
necessários à fase de desenvolvimento do 
projecto SESAR; 

p) aprovar as disposições para aplicação do 
artigo 8.o relativo ao destacamento de pes­
soal para a Empresa Comum. 

2 — Director Executivo 

Nomeado pelo Conselho de Administração sob 
proposta da Comissão. 

3 — Auditoria externa 

Tribunal de Contas. 

4 — Autoridade de quitação 

Parlamento sob recomendação do Conselho. 

c) no final de Abril de 2009, a EC SESAR 
pôde recrutar agentes contratuais;; 

d) em 30 de Março de 2009, nos termos 
do artigo 2.o -B do regulamento aplicá­
vel à EC SESAR, esta assinou um 
acordo administrativo com o governo 
belga para aplicação das disposições do 
Protocolo relativo aos Privilégios e 
Imunidades das Comunidades Euro­
peias. Devido à aplicação do Protocolo, 
a EC SESAR foi declarada isenta de 
IVA e deu início ao processo de recu­
peração do IVA pago entre 16 de Ou­
tubro de 2008 e a data de entrada em 
vigor do acordo administrativo, bem 
como dos impostos aplicáveis aos ju­
ros gerados durante o mesmo período. 
No final de 2009, o IVA (0,4 milhões 
de euros) foi recuperado e creditado, 
ao passo que os impostos aplicáveis 
aos juros serão creditados em 2010;; 

e) em 28 de Julho de 2009, o Conselho 
de Administração adoptou a nova re­
gulamentação financeira da EC SESAR, 
nos termos do artigo 4.o -A do regula­
mento aplicável à EC SESAR, depois de 
receber a autorização prévia da Comis­
são Europeia. Em 2010, a regulamen­
tação financeira da EC SESAR deverá 
ser objecto de um parecer do Tribunal 
de Contas Europeu. 

2009 foi um ano crítico para a EC SESAR 
que, por um lado, atravessou um processo 
de reestruturação integral da sua organiza­
ção devido à alteração dos seus Estatutos 
e, por outro, deu início às suas actividades 
operacionais, lançando projectos, pacotes 
de trabalho e pacotes de trabalho subor­
dinados, enquanto ainda finalizava o pro­
cesso de adesão. 

Fonte: Informações fornecidas pela Empresa Comum.



RESPOSTAS DA EMPRESA COMUM 

Ponto 17 

A SJU é responsável pela fase de desenvolvimento do Programa SESAR, iniciado em 2009 e com duração 
prevista até 2016. O programa é plurianual e espera-se que o seu desenrolar seja caracterizado por um 
desequilíbrio entre as receitas e as despesas, especialmente durante os anos iniciais. 

Ponto 24 

A SJU depende dos serviços da Comissão Europeia para a implementação dos seus sistemas financeiros, o 
ABAC e o SAP, que apenas puderam ser implementados pela CE na SJU em Maio de 2010. O sistema de 
gestão do programa operacional da SJU está em funcionamento desde o final de 2009. 

Ponto 25 

O contrato de 19 572 euros foi celebrado e assinado pelo síndico provisório da SJU em 2007, altura em 
que a SJU não possuía pessoal nem organização interna. A SJU iniciou em 2009 o procedimento de 
adjudicação adequado para a substituição do contrato. 

A SJU toma nota da constatação do Tribunal de que deveria ter sido reunida melhor documentação 
comprovativa para justificar o pagamento de 922 000 euros, pelo que tem já disponíveis declarações 
formais dos serviços prestados. Não obstante, o contrato previa actividades de apoio e assessoria jurídica 
profissional a ser cobradas de acordo com a sua duração; estas actividades foram realizadas de forma 
contínua, ou mesmo diariamente, num período de grande actividade da SJU (conclusão de negociações 
com os membros) e foram acompanhadas continuamente pela SJU. Os resultados do contrato, como 
projectos de acordos de adesão e acordos-quadro multilaterais, foram elaborados pelo pessoal da SJU em 
estreita e contínua colaboração com contratantes externos, em especial através de inúmeras trocas de 
documentos por correio electrónico. 

Ponto 26 

A SJU adoptou o contrato de arrendamento das anteriores instalações da Empresa Comum Galileo em 
2007, verificando em breve que as mesmas eram inadequadas para as suas necessidades, conforme delibe­
rado pelo Conselho de Administração em 2008. Nestas circunstâncias, a SJU teve de equilibrar o risco de 
atraso do arranque do programa com os custos de transferência para instalações adequadas. A SJU negociou 
o contrato das suas novas instalações no âmbito do seu orçamento para arrendamento, sem necessidade de 
pedir recursos adicionais ao Conselho de Administração. 

Ponto 28 

A SJU toma nota da observação do Tribunal, reiterando porém a sua convicção de que poderá identificar a 
fonte de financiamento e os custos necessários para o registo dos activos no valor adequado quando 
necessário. 

Ponto 30 

A SJU está a adoptar as medidas necessárias, juntamente com os serviços da Comissão Europeia, para 
implementar as recomendações constantes do Parecer n. o 2/2010 do Tribunal. 

Ponto 31 

A SJU analisará a necessidade de alterar os seus Estatutos tomando em consideração o parecer dos serviços 
da CE.
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Preço das assinaturas 2010 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 100 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
CD-ROM anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 770 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, CD-ROM mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, CD-ROM, duas edições por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num CD-ROM multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
O formato CD-ROM será substituído pelo formato DVD durante o ano de 2010. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso directo e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os actos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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